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Os incêndios são perturbações muito frequentes nos ecossistemas de tipo 
mediterrânico, estando relacionados com longos períodos de seca e 
temperaturas elevadas. Induzem mudanças na cobertura do solo e alteram os 
balanços de água, energia e carbono. Os fogos florestais têm-se intensificado 
nas últimas décadas, afetando, em média, 100 000 ha por ano do território 
português. O solo é um componente importante da sustentabilidade dos 
ecossistemas porque fornece ar, água, nutrientes e suporte mecânico para o 
sustento das plantas. Existe também uma permuta de gases ativa e contínua 
entre o solo e a atmosfera circundante. A respiração do solo é um processo-
chave para os fluxos de carbono, sendo responsável por uma grande parte da 
respiração total da biosfera. A respiração basal é a taxa constante de respiração 
do solo, a qual reflete a atividade microbiana nele existente, e que é 
responsável pela degradação de matéria orgânica. Os incêndios florestais têm 
impactos diretos e indiretos nos serviços ecossistémicos florestais, em 
particular, no sequestro de carbono. No presente, ainda existe uma lacuna no 
conhecimento sobre fluxos de respiração do solo. Este estudo foi desenvolvido 
com o intuito de contribuir para o preenchimento desta lacuna, através da 
avaliação dos efeitos indiretos de incêndios florestais nos fluxos e no balanço 
de carbono no solo. 
Para a realização deste trabalho, foram feitas amostragens de solo na 
localidade de Pousadas, município de Águeda, distrito de Aveiro, onde ocorreu 
um incêndio no dia 8 de agosto de 2016, que ardeu uma área total de 7342 ha. 
As amostragens foram feitas em duas áreas, uma ardida e outra adjacente não 
ardida, para efeito de controlo, as quais foram monitorizadas durante os 
primeiros meses após o incêndio, em outubro de 2016, janeiro, fevereiro, março 
e abril de 2017. Em cada área foram escolhidas 5 árvores e foram realizadas 
amostragens junto às árvores e entre as árvores, procedendo-se à recolha de 
um total de 20 amostras por cada campanha. As amostras foram recolhidas até 
uma profundidade de 5 cm. Para avaliar os efeitos dos incêndios sobre os fluxos 
de carbono no solo, foi medido um conjunto de propriedades do solo e o modo 
como a sua variação influencia a respiração do solo.  
Os efeitos do fogo sobre as características físico-químicas do solo mostraram 
ser ligeiramente mais acentuados nas zonas entre as árvores. A densidade 
aparente do solo não sofreu alterações entre a área ardida e não ardida, mas o 
pH foi mais elevado na área ardida. O carbono e o azoto do solo não 
apresentaram diferenças significativas entre a área ardida e a área de controlo. 
A respiração basal do solo não sofreu grandes alterações entre as duas áreas 
de estudo, apresentando, no geral, fluxos ligeiramente mais elevados na área 
de controlo. As taxas médias±desvio padrão de respiração de todas as 
amostragens, obtidas pela titulação foram de [mg CO2-C/g massa seca/h]: 
0,54±0,35 para a área não ardida junto às árvores (UNB T), 0,74±0,35 para a 
área não ardida entre as árvores (UNB IP), 0,45±0,38 para a área ardida junto 
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abstract 
 
Fires are very frequent disturbances in Mediterranean-type ecosystems, being 
related with long periods of drought and high temperatures. They induce changes 
in soil cover and change the water, energy and carbon balances. Forest fires 
have intensified in recent decades, affecting an average of 100.000 ha per year 
of Portuguese territory. Soil is an important component of ecosystem 
sustainability because it provides air, water, nutrients and mechanical support to 
sustain plants. There is also an active and continuous gas exchange between the 
soil and the surrounding atmosphere. Soil respiration is a key process for carbon 
fluxes, being responsible for a large part of the total respiration of the biosphere. 
Basal respiration is a constant rate of soil respiration, which reflects a microbial 
activity, responsible for the degradation of organic matter. Forest fires have direct 
and indirect impacts on our forest ecosystem services in particular, in carbon 
sequestration. At present, there is still a gap in knowledge about soil respiration 
flows. This study was developed with the purpose of contributing to fill this gap, 
through the evaluation of the indirect effects of forest fires on the fluxes and the 
carbon balance in the soil. 
For the accomplishment of this work, soil samples were taken in the locality of 
Pousadas, municipality of Águeda, district of Aveiro, where a fire occurred on 8 
August 2016, which burned a total area of 7.342 ha. Samplings were taken in two 
areas, one burned and one unburned, which were monitored during the first few 
months after the fire, in october 2016, january, february, march and april 2017. In 
each area 5 trees were selected and samples were taken near the trees and 
between the trees, and a total of 20 samples were collected per campaign. 
Samples were collected to a depth of 5 cm. Soil properties and how their variation 
influences soil respiration were also measured, in order to evaluate the effects of 
fires on soil carbon fluxes. 
The effects of fire on the physical-chemical characteristics of the soil were shown 
to be slightly more pronounced in the zones between the trees. The bulk density 
of the soil didn’t change between burned and unburned areas, but the pH was 
higher in the burned area. Carbon and nitrogen of soil content didn’t show 
significant changes between the burned and the control area. The soil basal 
respiration didn’t suffer major changes between the two study areas, presenting, 
in general, slightly higher flows in the control area. The mean ± standard deviation 
respiration rates, of all the sampling campaigns, obtained by titration were [mg 
CO2-C / g dry mass / h]: 0.54±0.35 for unburned tree area (UNB T), 0.74±0.35 for 
unburned interpatch area (UNB IP), 0.45±0.38 for burned tree area (BUR T) and 







Universidade de Aveiro  i 
ÍNDICE 
Índice de Figuras ................................................................................................................................ iii 
Índice de Tabelas ................................................................................................................................v 
Lista de abreviaturas ......................................................................................................................... vii 
1 Introdução .................................................................................................................................. 1 
1.1 Enquadramento................................................................................................................. 1 
1.2 Incêndios florestais em contexto nacional ........................................................................ 3 
1.3 Solo ................................................................................................................................... 4 
1.4 Respiração do solo ........................................................................................................... 6 
1.4.1 Variáveis geográficas que podem influenciar a RBS ................................................... 9 
1.4.2 Variáveis meteorológicas que podem influenciar a RBS ............................................. 9 
1.4.3 Parâmetros físico-químicos que podem influenciar a RBS ........................................ 10 
1.5 Impactos dos incêndios florestais na respiração do solo ............................................... 13 
1.6 Objetivos ......................................................................................................................... 16 
1.7 Organização da dissertação ........................................................................................... 16 
2 Materiais e métodos ................................................................................................................ 17 
2.1 Princípio das medições ................................................................................................... 17 
2.2 Área de estudo ................................................................................................................ 17 
2.2.1 Metodologia de amostragem e esquematização ........................................................ 18 
2.2.2 Variáveis meteorológicas ........................................................................................... 19 
2.2.3 Cobertura do solo ....................................................................................................... 19 
2.2.4 Severidade do fogo..................................................................................................... 20 
2.2.5 Resistência do solo..................................................................................................... 21 
2.2.6 Recolha e armazenamento das amostras .................................................................. 21 
2.3 Respiração basal do solo ................................................................................................ 22 
2.3.1 Determinação do teor de humidade ........................................................................... 22 
2.3.2 Determinação da Capacidade máxima de retenção de água (CMRA) ...................... 23 
2.3.3 Incubação ................................................................................................................... 24 
2.3.4 titulação ...................................................................................................................... 25 
2.4 Carbono orgânico total (COT) ......................................................................................... 25 
2.4.1 Carbono solúvel em água (WCS) ............................................................................... 26 
2.4.2 Carbono extraível com água quente (HWC) .............................................................. 26 
2.4.3 Análises no Shimadzu Total Organic Carbon Analyzer ............................................. 27 
2.5 Teor de matéria orgânica (MO) ....................................................................................... 28 
2.6 Densidade aparente (DA) ............................................................................................... 28 
2.7 pH .................................................................................................................................... 29 
2.8 Potencial de nitrificação (PN) .......................................................................................... 29 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  ii 
2.8.1 Extração de nitratos .................................................................................................... 30 
2.9 Análise dos dados ........................................................................................................... 30 
3 Resultados ............................................................................................................................... 33 
3.1 Área de estudo ................................................................................................................ 33 
3.1.1 Variáveis meteorológicas ........................................................................................... 33 
3.1.2 Cobertura do solo ....................................................................................................... 37 
3.1.3 Severidade do fogo..................................................................................................... 39 
3.1.4 Resistência do solo..................................................................................................... 41 
3.2 Respiração Basal do Solo ............................................................................................... 42 
3.2.1 Capacidade máxima de retenção de água (CMRA) ................................................... 43 
3.3 Carbono orgânico total .................................................................................................... 44 
3.4 Teor de matéria orgânica ................................................................................................ 46 
3.5 Densidade aparente ........................................................................................................ 47 
3.6 pH .................................................................................................................................... 48 
3.7 Potencial de Nitrificação ................................................................................................. 48 
3.8 Correlações ..................................................................................................................... 49 
4 Discussão de resultados ......................................................................................................... 51 
4.1 Quantificação dos efeitos indiretos do fogo nas taxas de respiração do solo ................ 51 
4.2 Influência da variabilidade espacial nas taxas de respiração do solo ............................ 53 
4.3 Influência dos padrões temporais nas taxas de respiração do solo ............................... 55 
5 Conclusões e sugestões ......................................................................................................... 57 
5.1 Conclusões ..................................................................................................................... 57 
5.2 Sugestões ....................................................................................................................... 58 
Bibliografia ........................................................................................................................................ 61 
 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  iii 
Índice de Figuras 
Figura 1. Distribuição das áreas florestais totais por espécie/grupo de espécies (ICNF, 2013b). .... 1 
Figura 2. Número de incêndios florestais em Portugal Continental entre 1980 e 2015 (PORDATA, 
2017). ......................................................................................................................................... 4 
Figura 3. Exemplo ilustrativo do perfil vertical do solo 
(http://www.timberpress.com/blog/2015/07/how-soils-form-and-age/ - acedido em janeiro de 
2017). ......................................................................................................................................... 6 
Figura 4. Ciclo do carbono ao nível do solo. ...................................................................................... 7 
Figura 5. Processo de escorrência da água gravitacional para determinação da capacidade máxima 
de retenção de água (capacidade de campo). ......................................................................... 12 
Figura 6. Localização da área e dos locais de estudo (Google maps, 2017). ................................. 17 
Figura 7. Locais de estudo. (a) área de controlo e (b) área ardida. ................................................. 19 
Figura 8. Camada superficial do solo, (a) horizonte L e (b) horizonte F. ......................................... 20 
Figura 9. Ferramentas de medição da resistência do solo. (a) Penetrómetro. (b) Torvane. ........... 21 
Figura 10. Exemplificação do processo de crivagem. (a) Partículas de diâmetro > 2mm. (b) Partículas 
de diâmetro <2mm. .................................................................................................................. 22 
Figura 11. Frascos usados na medição da respiração basal das amostras. ................................... 24 
Figura 12. Equipamentos utilizados na preparação das amostras para a análise do carbono orgânico 
total. (a) Agitador mecânico scansci. (b) Centrífuga eppendorf 5810 R. (c) Banho maria 
precistcam. ............................................................................................................................... 27 
Figura 13. Análises no Shimadzu Total Organic Carbon Analyzer, TOC-V CPH de combustão 
húmida. ..................................................................................................................................... 28 
Figura 14. Espetrofotómetro UV-Visível T80. .................................................................................. 30 
Figura 15. Variação da temperatura e da humidade relativa durante o período de amostragem. .. 34 
Figura 16. Variação da temperatura do solo e da humidade do solo durante o período de 
amostragem. ............................................................................................................................. 35 
Figura 17. Variação da precipitação durante o período de amostragem. ........................................ 36 
Figura 18. Principais constituintes da cobertura do solo nos locais de estudo. (a) Carqueja. (b) 
Calluna. (a) Musgo. (d) Agulhas de pinheiro. ........................................................................... 37 
Figura 19. Divisão visível dos horizontes L, F e H na área de controlo. .......................................... 38 
Figura 20. Área ardida após abate dos pinheiros. ........................................................................... 39 
Figura 21. Árvores da área ardida, com copas parcialmente ardidas. ............................................ 40 
Figura 22. Evolução do solo da área ardida entre (a) outubro e (b) fevereiro. ................................ 40 
Figura 23. Resistência do solo à penetração medida com o penetrómetro [khf/cm2] nos locais em 
estudo ao longo do período de amostragem. .......................................................................... 41 
Figura 24. Resistência do solo ao cisalhamento medida com o torvane [khf/cm2] nos locais em 
estudo ao longo do período de amostragem. .......................................................................... 42 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  iv 
Figura 25. Medição da RBS [mgCO2-C . g-1massa seca . h-1] ao 5º dia de incubação por via de uma 
titulação, dos locais em estudo ao longo do período de amostragem. .................................... 43 
Figura 26. Capacidade Máxima de Retenção de Água [%] medida nos locais em estudo ao longo do 
período de amostragem. .......................................................................................................... 44 
Figura 27. Carbono solúvel em água [mg C/g solo] medido nos locais em estudo ao longo do período 
de amostragem......................................................................................................................... 45 
Figura 28. Carbono extraível com água quente [mg C/g solo] medido nos locais em estudo ao longo 
do período de amostragem. ..................................................................................................... 45 
Figura 29. Carbono orgânico total do solo extraído com água [kg C/m2 solo] medido nos locais em 
estudo ao longo do período de amostragem. .......................................................................... 46 
Figura 30. Carbono orgânico total do solo [kg C/m2 solo] calculado teoricamente para os locais em 
estudo ao longo do período de amostragem. .......................................................................... 46 
Figura 31. Teor de matéria orgânica [%, g matéria orgânica/g matéria seca] medido nos locais em 
estudo ao longo do período de amostragem. .......................................................................... 47 
Figura 32. Potencial de nitrificação [ppm] medido nos locais em estudo ao longo do período de 




Universidade de Aveiro  v 
Índice de Tabelas 
Tabela 1. Leitura do grau de correlação entre os diferentes parâmetros em analise (Weir, 2011). 31 
Tabela 2. Médias das alturas dos horizontes do solo visíveis numa profundidade ≈ 10 cm na área 
de controlo. ............................................................................................................................... 38 
Tabela 3. pH e densidade aparente [g/cm3] medidos nos locais em estudo ao longo do período de 
amostragem. ............................................................................................................................. 48 
Tabela 4. Coeficientes de correlação, P Values e número de amostras analisadas dos parâmetros 




Universidade de Aveiro  vi 
 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  vii 
Lista de abreviaturas 
H2O  - água 
HCl  - ácido clorídrico 
BUR  - ardido (do inglês Burned)  
T  - árvore (do inglês Tree) 
N  - azoto 
CaCO3  - carbonato de cálcio 
C  - carbono 
CI  - carbono inorgânico 
CMRA  - capacidade máxima de retenção de água 
Na2C3  - carbonato de sódio 
HWC  - carbono extraível com água quente (do inglês Hot Water CarbonI) 
COT  - carbono orgânico total 
COS  - carbono orgânico no solo 
WSC  - carbono solúvel em água (do inglês Water Soluble Carbon) 
CT  - carbono total 
IP  - clareira (do inglês Interpatch) 
KCl  - cloreto de potássio 
DA  - densidade aparente 
CO2  - dióxido de carbono 
H  - hidrogénio 
OH-  - hidróxido 
NaOH  - hidróxido de sódio 
MO  - matéria orgânica 
MOS  - matéria orgânica no solo 
UNB  - não ardido/de controlo (do inglês Unburned)  
O2  - oxigénio 
PN  - potencial de nitrificação 
Pg  - petagrama 
RBS  - respiração basal do solo 









Universidade de Aveiro  viii 
 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  1 
1 INTRODUÇÃO 
1.1 ENQUADRAMENTO 
As florestas mediterrânicas são vulneráveis a numerosas ameaças, e em particular aos 
incêndios, que são perturbações muito frequentes neste tipo de ecossistemas. São 
potenciados pelo aumento da urbanização, má gestão florestal, como o abandono de 
terras e a plantação indevida de espécies propensas ao fogo, e de uma combinação de 
fatores climáticos, como longos períodos de seca, temperaturas elevadas e invernos 
pouco húmidos (Pereira et al., 2014; Shakesby, 2011; Úribe et al., 2013; Fernandes, 
2007). 
A vegetação mediterrânica apresenta 3 caraterísticas que promovem incêndios 
florestais de alta intensidade e de rápida propagação: (1) a existência de grandes 
acumulações de ramos e folhas mortas que tendem a decompor-se lentamente; (2) o 
material vegetal apresenta uma relação área superficial/volume elevada, o que lhe 
permite uma secagem rápida e, consequentemente, um baixo teor de água do 
combustível; e (3) um elevado conteúdo em compostos voláteis facilmente inflamáveis 
(Lloret et al., 2009; Shakesby, 2011). 
O uso florestal do solo é dominante no território de Portugal continental, representando 
35,4% da ocupação do solo no ano de 2010. O eucalipto (Eucalyptus globulus) é a 
árvore predominante, com uma ocupação florestal de 812 mil ha, o sobreiro (Quercus 
suber) regista a segunda posição, com 737 mil ha, seguido do pinheiro bravo (Pinus 
pinaster) com 714 mil ha (ICNF, 2013b) (Figura 1). 
 
Figura 1. Distribuição das áreas florestais totais por espécie/grupo de espécies (ICNF, 2013b). 
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A principal alteração nas áreas das espécies florestais, entre 1995 e 2010, ocorreu ao 
nível do pinheiro bravo, apresentando uma diminuição de cerca de 263 mil ha (ICNF, 
2013b).  O pinheiro bravo, cujos povoamentos são objeto em estudo nesta dissertação, 
é uma conífera importante na bacia do Mediterrâneo ocidental e é atualmente a espécie 
mais afetada pelos incêndios florestais, tendo sofrido, nas últimas três décadas, uma 
perda de cerca de 4% da sua área total (Marques et al., 2012). Para tal contribuem as 
caraterísticas da própria espécie, como a inflamabilidade, devido à presença de 
compostos voláteis como a resina, e a presença de uma camada de manta morta 
espessa no solo. No entanto, o pinheiro bravo também possui caraterísticas que lhe 
conferem alguma resistência ao fogo, como por exemplo posse de casca espessa, a 
qual atrasa e diminui o pico de temperatura e a durabilidade do fuste (Silva, 2007; 
Moreira et al., 2010). 
Nos últimos anos, o tema dos incêndios florestais tem atraído muita atenção, devido não 
só aos danos que têm provocado na abundância e distribuição de áreas florestais, mas 
também ao crescente debate do tema das alterações climáticas, em especial do ciclo 
do carbono (C) (Lal et al., 1998; Shakesby, 2011). Como resultado das alterações 
climáticas, os incêndios florestais aumentaram drasticamente a partir da década de 
1960 na região mediterrânica europeia, tanto em frequência como em extensão. Têm-
se intensificado nas últimas décadas, e em Portugal têm afetado, em média, 100 000 ha 
por ano (ICNF, 2015). Portugal, em particular, é favorável à ocorrência de incêndios 
florestais, devido ao clima e à existência de espécies florestais altamente inflamáveis 
(Catry, et al., 2007).  
Os incêndios florestais são frequentemente considerados um importante agente de 
erosão e degradação do solo, apresentando consequências importantes para a 
dinâmica do carbono e o equilíbrio destes ecossistemas. Em particular, induzem 
mudanças na cobertura do solo e alteram os balanços de água, energia e carbono 
(Serrano-Ortiz et al., 2011; Uribe et al., 2013). Tem-se observado que, após um incêndio 
florestal, as áreas ardidas assumem um papel de fonte de emissão de carbono durante 
10 ou mais anos (Serrano-Ortiz et al., 2011). É também sabido que este tipo de eventos 
tem impactos diretos e indiretos nos serviços ecossistémicos florestais, em particular, 
no sequestro de carbono (ICNF, 2013a). 
Esta dissertação foi realizada no seio de uma equipa de investigação do Departamento 
de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro, a Earth Surface Processes 
Team, no âmbito do Projeto FIRE–C–BUDs. Este projeto pretende avaliar os efeitos 
indiretos de incêndios florestais no ciclo do carbono. Trata-se de um projeto do CESAM 
(Centro de Estudos do Ambiente e do Mar) financiado pela FCT (Fundação para a 
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Ciência e a Tecnologia), que teve início em julho de 2016, com um período de execução 
previsto de 36 meses.  O objetivo principal deste projeto é contribuir para a atual lacuna 
no conhecimento sobre os fluxos de carbono florestal e balanços imediatamente após 
incêndio florestal. 
1.2 INCÊNDIOS FLORESTAIS EM CONTEXTO NACIONAL 
Os incêndios florestais são influenciados pelo clima, sendo esperado um aumento das 
condições climáticas favoráveis a grandes eventos deste tipo, como períodos frequentes 
e mais extensos de seca, afetando consequentemente a capacidade de sequestrar 
carbono (Deal et al., 2010; Restaino et al., 2013; Westerling, 2006). No Mediterrâneo, 
as variações no clima, geologia, topografia, solo e vegetação, têm causado diferenças 
nas respostas pós incêndio. Contudo, a intervenção humana na paisagem e as 
mudanças nas condições socioeconómicas, combinadas com a introdução de 
monoculturas de árvores, influenciaram a atividade dos incêndios durante o final do 
século XX e o início do século XXI. Estes fatores combinados, aumentaram o número 
de ignições, e também em muitos casos, a severidade e a extensão dos incêndios 
florestais (Shakesby, 2011). 
Em Portugal, grande parte do território foi queimado nas últimas três décadas (Figura 
2). Esses incêndios florestais tiveram um impacto substancial na configuração e 
composição da paisagem florestada (Marques et al., 2012). A base de dados nacional 
de incêndios florestais regista, no período compreendido entre 1 de janeiro e 15 de 
outubro de 2016, um total de 13 079 ocorrências, dos quais 2 677 correspondem a 
incêndios florestais e os restantes 10 402 a fogachos, que resultaram em 160 490 
hectares de área ardida (ICNF, 2016). 
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Figura 2. Número de incêndios florestais em Portugal Continental entre 1980 e 2015 (PORDATA, 2017). 
1.3 SOLO 
O solo é um recurso natural resultante da decomposição física e química da superfície 
da Terra em pequenos fragmentos. De uma forma simplificada, pode ser definido como 
a camada superficial da crosta terrestre, formada por partículas minerais de vários 
tamanhos, composição química diversa, matéria orgânica em diferentes fases de 
decomposição, água, ar e organismos vivos (Comissão das Comunidades Europeias, 
2006). 
O solo é um sistema natural de componentes minerais e orgânicos diferenciados em 
horizontes de profundidade variável, é um corpo dinâmico que varia com as condições 
de clima, topografia e vegetação (Barham et al., 1997; Bradshaw-Rowse, 2016). Trata-
se de um recurso vital com taxas de degradação potencialmente rápidas e processos 
de formação e regeneração extremamente lentos (Pereira, 2013). É, normalmente, 
constituído por cerca de 45% de minerais e 5% de matéria orgânica. Os restantes 50% 
representam os poros que são preenchidos por água ou ar. A porção líquida do solo 
contém minerais dissolvidos e compostos orgânicos, produzidos por plantas e 
microrganismos, e os gases encontrados no solo são frequentemente os mesmos 
encontrados no ar que o rodeia (Bradshaw-Rouse, 2016).  
O solo apresenta duas grandes componentes, a orgânica e a mineral: a primeira resulta 
da decomposição de restos animais e vegetais por ação de microrganismos, como 
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bactérias e fungos; a segunda resulta de processos erosivos que levam à progressiva 
desagregação das rochas em elementos de diferentes tamanhos (Bradshaw-Rouse, 
2016). 
Existem diversos elementos, tanto físicos como químicos, que caraterizam um solo e 
que ajudam a garantir a sua qualidade. O teor em matéria orgânica, por exemplo, 
favorece a fertilidade, a permeabilidade ao ar e à água e contribui para melhorar a 
estrutura do solo. O ar é essencial à respiração, não só das raízes das plantas, mas 
também de toda a fauna aí existente. O conteúdo em água é muito importante, uma vez 
que as plantas retiram do solo a água que necessitam e que irá transportar os nutrientes 
para os ramos e folhas. Contudo, nem toda a água que se encontra no solo está 
disponível para as plantas (Barham et al., 1997). 
 No solo existem classes de partículas distintas. A proporção em que estas se 
encontram designa-se por textura, e só a componente mineral é considerada para a 
determinação desta propriedade. As partículas agregam-se em aglomerados de 
maiores dimensões, criando uma estrutura que influencia o arejamento do solo. O 
espaço do solo que não é ocupado por partículas define a porosidade do mesmo, que 
afeta a sua permeabilidade, indicando a maior ou menor facilidade com que a água, o 
ar e as raízes das plantas o atravessam (Neary et al., 2005).  
Quando se observa um corte de terreno, verifica-se que a sua constituição varia 
verticalmente desde a camada superficial até à rocha-mãe. Este é composto por 
camadas distintas que diferem na cor, composição, estrutura e textura. Estas camadas 
designam-se por horizontes e a sua sequência origina o perfil do solo. São 
convencionalmente identificados por ordem de profundidade pelas letras O, A, B C e R, 
como evidenciado na Figura 3 (Pereira, 2013; Neary et al., 2005). 
O horizonte O é formado pela camada orgânica, constituída por folhas, ramos e restos 
de animais, sendo também designado por folhada ou manta morta. O segundo 
horizonte, A, é maioritariamente uma camada de solo mineral, mas também é composto 
por detritos orgânicos em estado de decomposição (húmus), a qual ainda contém um 
elevado número de organismos vivos e raízes das plantas. Os horizontes B e C são 
ambos minerais, o primeiro é constituído por elementos minerais que se formaram a 
partir da mineralização dos compostos orgânicos por ação dos decompositores, e o 
segundo por material da rocha mãe pouco fragmentado. O último horizonte, R, é assim 
designado pela presença da rocha-mãe, um substrato rochoso inalterado (Neary et al., 
2005; Pereira, 2013).  
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Figura 3. Exemplo ilustrativo do perfil vertical do solo (http://www.timberpress.com/blog/2015/07/how-soils-
form-and-age/ - acedido em janeiro de 2017). 
 
A camada superficial do solo, onde se encontram resíduos orgânicos frescos, como 
detritos vegetais e animais, é designada de manta morta. Esta camada forma-se 
lentamente por processos biológicos, físicos e químicos, e é o grande suporte das 
plantas terrestres. Contudo pode ser rapidamente deteriorada ou destruída por 
fenómenos naturais ou por práticas incorretas. Os horizontes orgânicos contêm mais de 
17% de carbono orgânico (ou mais de 30% de matéria orgânica) em massa. Estes 
surgem em solos orgânicos ou podem estar presentes na superfície de solos minerais 
(Soil Classification Working Group, 1998). 
O solo florestal desenvolve-se sob a influência de um coberto florestal e arbustivo com 
uma camada orgânica bem definida, como consequência da existência de um sistema 
radicular bem desenvolvido e da presença de organismos específicos associados à 
vegetação da floresta (Pereira, 2013). 
1.4 RESPIRAÇÃO DO SOLO 
Nos últimos anos, a respiração do solo tornou-se um grande foco de investigação, tendo 
em conta o aumento das emissões atmosféricas de CO2 e a grande contribuição dada 
para estes fluxos por parte dos solos. O fluxo de CO2, definido como respiração do solo, 
representa o segundo maior fluxo de carbono nos ecossistemas terrestres (Bond-
Lamberty et al., 2010; Hashimoto, 2012; Muñoz-Rojas et al., 2015; Raich et al., 1995). 
Estima-se que a respiração do solo é em média 80-98 Pg C por ano (Bond-Lamberty et 
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al.,2007). Mais de dois terços do carbono em ecossistemas florestais está contido no 
solo (Dixon, 1994).  
A pesquisa sobre a respiração do solo tem sido notavelmente ativa nas últimas décadas, 
em parte porque está entre os assuntos menos compreendidos na ecologia do 
ecossistema e por outro lado porque representa o segundo maior fluxo de carbono entre 
a atmosfera e os ecossistemas terrestres (Luo et al., 2006). No entanto, existe ainda um 
conhecimento limitado da variabilidade deste parâmetro consoante diversos tipos de 
ecossistemas, comunidades de vegetação e respostas a distúrbios naturais ou humanos 
(Harmon et al., 2011; Metcalfe et al., 2011; Muñoz-Rojas et al., 2015).  
A respiração do solo é definida por muitos autores como respiração subterrânea (below-
ground), por forma a contrastar com a respiração que ocorre acima do solo (above-
ground) (Figura 4). A última refere-se à produção respiratória de CO2 acima da superfície 
do solo. A produção de CO2 através da decomposição de matéria orgânica na camada 
de manta morta geralmente é incluída na respiração abaixo do solo (Luo et al., 2006). 
Estima-se que as florestas mundiais contenham até 80% de todo o carbono presente 
acima do solo e 40% de todo o carbono existente abaixo do solo (Dixon, 1994).  Edwards 
et al. (1973) repartiram a respiração total do solo de uma floresta atribuindo 35% às 
raízes, 48% à manta morta e 17% ao solo. 
 
Figura 4. Ciclo do carbono ao nível do solo. 
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De uma forma mais geral, a respiração pode ser definida como o decorrer de dois 
processos, a absorção de oxigénio e a libertação de CO2 por organismos e pelas partes 
da planta no solo (Pell et al., 2006). Esses organismos são micróbios, fungos e fauna 
do solo, e as partes da planta são raízes e rizomas (Buscot, 2005). A libertação de CO2 
para a atmosfera ocorre quando a componente orgânica é oxidada. Quando o CO2 ou o 
O2 são usados como índices de respiração, representam a mineralização de carbono 
ou respiração aeróbia, respetivamente (Pell et al., 2006).  
A respiração basal do solo (RBS) é a taxa de respiração do solo, que reflete a atividade 
microbiana nele existente, responsável pela degradação de matéria orgânica, e é 
estimada com base na evaporação de CO2 ou na captação de O2 (Creamer et al., 2014; 
Dilly et al., 2008; Mesquita, 2005). Trata-se de um processo biogeoquímico que se 
encontra estritamente relacionado com a produtividade do ecossistema e a fertilidade 
do solo (Muñoz-Rojas et al., 2015; Oyonarte et al., 2012; Rey et al., 2011; Wu et al., 
2014). A RBS reflete tanto a quantidade como a qualidade da fonte de carbono, 
constituindo, assim, um índice integrado do potencial da biota do solo para degradar 
substâncias indígenas e antropogenicamente introduzidas, sob determinadas condições 
ambientais (Pell et al., 2006). 
A RBS trata-se de um processo variável sazonalmente e espacialmente, uma vez que 
é controlado por fatores ambientais como a temperatura, a humidade, o teor de 
nutrientes no solo e a concentração de oxigénio, tratando-se de um processo-chave 
para os fluxos de carbono (Lefévre et al., 2017). Os principais fatores que regulam este 
parâmetro são o teor de água do solo, a concentração de oxigénio e a biodisponibilidade 
do carbono (Pell et al., 2006).  
Em ecossistemas mediterrânicos, a RBS exibe um padrão sazonal de alta respiração 
do solo durante o verão e baixa respiração no inverno (Luo et al., 2006). A variabilidade 
espacial está relacionada com a distribuição irregular da vegetação, o que pode resultar 
em maiores taxas de respiração debaixo das plantas em relação aos espaços entre 
árvores e plantas, ou solo nu, com baixo conteúdo orgânico (Maestre et al., 2003). As 
diferenças na composição e na qualidade da manta morta entre os diferentes tipos de 
vegetação afetam a respiração do solo, com alta variação não só entre os tipos de 
ecossistemas, mas também entre comunidades de vegetação adjacentes (Lal, 2004). 
A quantificação dos fluxos globais de carbono é necessária para esclarecer se os 
ecossistemas terrestres globais fixam mais CO2 atmosférico através da fotossíntese do 
que retornam à atmosfera através da respiração (Lefévre et al., 2017).  
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1.4.1 VARIÁVEIS GEOGRÁFICAS QUE PODEM INFLUENCIAR A RBS 
As zonas mais elevadas do terreno são mais propensas a perdas de solo e de nutrientes, 
já as zonas mais baixas correspondem a áreas onde ocorre a acumulação de solo e 
nutrientes (Araújo et al., 2005). Estas zonas variam no seu microclima, intensidade da 
luz, temperatura do solo e do ar, humidade, evaporação e duração dos períodos de 
crescimento, estando estas variações associadas a diferenças na composição e 
estrutura da vegetação (Cantlon, 1953; Pook, 1966). 
Os locais orientados para sul recebem mais luz solar, tornando-se mais propícios ao 
crescimento de vegetação resistente à seca e menos propícios ao crescimento de 
árvores. Por outro lado, os locais orientados para norte são mais húmidos e frios, a 
sombra das árvores pode reduzir a temperatura do solo entre 5 a 10ºC, o que influencia 
positivamente a atividade microbiológica do solo (Måren et al., 2015; Wilson, 1988). A 
sombra proporciona temperaturas ambiente e do solo mais amenas, o aumento da 
humidade do ar e a redução da taxa de evapotranspiração, aumentando a humidade do 
solo (Wilson, 1988), o que pode provocar o aumento da taxa de mineralização do azoto 
e a decomposição da manta morta (Wendling, 2011). 
1.4.2 VARIÁVEIS METEOROLÓGICAS QUE PODEM INFLUENCIAR A RBS 
As alterações climáticas têm consequências cada vez mais visíveis. Estas alterações 
dizem respeito a mudanças de temperatura e padrões de pluviosidade em relação a 
médias históricas. Tais variações podem alterar as características e qualidade do solo, 
pois relacionam-se de forma direta ou indireta com vários parâmetros que lhe estão 
associados (Luo et al., 2006). 
Por exemplo, a respiração do solo aumenta com a temperatura, fenómeno resultante da 
sensibilidade térmica das reações catalisadas enzimaticamente que estão envolvidas 
na respiração. A respiração do solo aumenta exponencialmente numa baixa gama de 
temperatura, atingindo um máximo a uma temperatura de 45 a 50ºC e começando a 
diminuir a partir desta, uma vez que a temperaturas muito altas as enzimas podem-se 
degradar e a atividade respiratória entra em declínio. A temperatura pode também 
influenciar a respiração do solo de forma indireta, através dos seus efeitos sobre o 
transporte de substrato e O2 (Luo et al., 2006).   
A sensibilidade da respiração do solo à temperatura é afetada por condições de 
humidade, que depende também dos padrões de pluviosidade. É assim necessário fazer 
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uma avaliação global das variáveis meteorológicas que possam interferir com os 
parâmetros que se pretendem analisar. 
A humidade do solo refere-se à quantidade de água presente nos poros deste. Trata-se 
de um fator de elevada importância, uma vez que esta água é essencial às plantas para 
que possam transportar os seus nutrientes às partes superiores, como ramos e folhas. 
Contudo, nem toda a água que se encontra no solo está disponível para as plantas. 
Impulsionado por eventos estocásticos de chuvas, o teor de água do solo é muito 
dinâmico e flui ao longo do tempo (Bradshaw-Rouse, 2016). Solos com elevados teores 
de humidade, para além de serem de difícil manuseio, são desfavoráveis na difusão do 
CO2 na respiração basal. É assim necessário conhecer a variação deste fator para 
permitir a sua correção para 50% da capacidade máxima de retenção de água, anulando 
a sua influência na respiração basal (Silva et al., 2007).  
Imediatamente após um evento de precipitação, a infiltração da água provoca o aumento 
significativo do teor de humidade no solo. No período subsequente, esta sofre 
evapotranspiração, causando a sua diminuição. Os eventos estocásticos de 
precipitação que levam a grandes flutuações no teor de humidade do solo, geralmente 
resultam em fortes variações na respiração do solo em ecossistemas naturais (Luo et 
al., 2006).   
O fluxo de CO2 do solo é baixo em condições secas, aumentando substancialmente com 
o aumento do teor de humidade, atingindo a taxa máxima nos níveis intermediários de 
humidade do solo, que correspondem, geralmente, a valores próximos da capacidade 
de campo (Liu et al. 2002, Xu et al., 2004). Contudo, teores de humidade elevados 
provocam fluxos baixos de CO2 no solo, provavelmente atribuíveis à inibição do 
movimento gasoso em solo saturado de água logo após a precipitação, atingindo 
condições anaeróbicas que inibem a atividade microbiana aeróbica. Várias horas a 
alguns dias após a chuva cair em solo seco, as atividades microbianas são ativadas, 
resultando num aumento de libertação de CO2 (Luo et al., 2006). 
1.4.3 PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS QUE PODEM INFLUENCIAR A RBS 
Os incêndios provocam frequentemente alterações importantes ao nível da paisagem, 
reduzindo de forma drástica a cobertura vegetal, sendo a sua recuperação um processo 
de extrema importância. As taxas de erosão após o fogo aumentam significativamente 
e comprometem a reserva edáfica, essencial à recuperação da cobertura vegetal 
(Florestar - Sustentabilidade da Floresta, 2007).  Toda a biomassa da cobertura vegetal 
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pode transformar-se em manta morta, que é incorporada no solo como matéria orgânica 
morta. A decomposição desta camada fornece quantidades substanciais de substrato 
de carbono para a respiração microbiana, libertando quantidades significativas de CO2. 
Como consequência, a respiração do solo, geralmente, aumenta linearmente com a 
quantidade de manta morta presente na superfície do solo (Jenny et al., 1949, Olson, 
1963). 
A matéria orgânica do solo engloba os constituintes orgânicos em várias fases de 
decomposição, tais como tecidos de plantas e animais mortos, materiais com menos de 
2 mm de tamanho e organismos do solo. O teor em matéria orgânica é um parâmetro 
fundamental para a estabilização da estrutura do solo, melhora a capacidade de 
retenção de água e a retenção e libertação de nutrientes de plantas, conferindo 
fertilidade ao solo, favorece a permeabilidade ao ar e à água, tornando-se um indicador-
chave de resiliência ambiental. A decomposição da matéria orgânica liberta ainda mais 
nutrientes minerais, tornando-os disponíveis para o crescimento das plantas (Bot et al., 
2005). Uma porção da matéria orgânica é facilmente decomponível, embora a maioria 
esteja estabilizada por alguma proteção física, química e/ou bioquímica contra a 
decomposição (Luo et al., 2006). 
O teor de humidade que permanece num determinado solo após um longo período de 
drenagem gravitacional, sem suprimento de água na superfície do terreno é chamado 
de capacidade de campo ou capacidade máxima de retenção de água (Figura 5). Trata-
se da quantidade de água presente no solo prontamente disponível para as plantas após 
a drenagem da água gravitacional para uma profundidade abaixo da zona das raízes 
(Tan, 1996). O teor de água disponível é a quantidade de água mantida pelos solos 
entre a capacidade de campo e o ponto de emurchecimento. Contudo, é suficiente medir 
apenas o teor de humidade do solo na capacidade de campo para obter uma indicação 
do teor de água disponível (Tan, 1996). Luo et al. (2006) afirmam que os valores de teor 
de humidade que correspondem à capacidade de campo do solo são os que 
proporcionam as taxas de respiração mais elevadas. 
A densidade aparente do solo é a massa do solo seco dividido pelo volume total do 
mesmo. O volume total do solo é a combinação do volume de sólidos e poros que podem 
conter ar ou água, ou ambos. Os valores médios destes três elementos no solo são 
facilmente medidos e são uma indicação útil da sua condição física, indicando o 
tamanho, forma e disposição de partículas e espaços vazios. Este parâmetro é de 
grande importância para o cálculo dos fluxos de carbono no solo (Brown et al., 2014). 
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A disposição do solo está relacionada com a porosidade que, por sua vez, determina a 
capacidade de retenção de água, o movimento da água e a difusão de gás no solo. 
Assim, este parâmetro influi na respiração do solo, principalmente através dos seus 
efeitos sobre a porosidade, a humidade e a fertilidade do solo (Luo et al., 2006). 
O pH do solo é uma medida da concentração de iões de hidrogénio presentes neste, 
sendo um indicador da sua acidez. Quanto menor o pH do solo, maior a sua acidez, 
este é medido numa escala logarítmica de 1 a 14, sendo 7 um pH neutro (Gazey, 2014). 
A medição do pH do solo torna-se num parâmetro de grande utilidade, uma vez que 
prevê as várias atividades químicas deste. Como tal, é também um indicador 
aproximado da disponibilidade de nutrientes no solo. O pH influencia o crescimento e a 
proliferação de micróbios do solo e, consequentemente, a respiração do solo. A 
produção de CO2, geralmente, aumenta até um pH de 7 e tem tendência a diminuir com 
um pH acima de 7 (Kowalenko et al., 1978).  
O carbono orgânico total (COT) influencia muitas das características do solo, incluindo 
a cor, a capacidade de retenção de nutrientes, a renovação e a estabilidade de 
nutrientes que, por sua vez, influenciam a sua hidrologia e o arejamento (Pluske, 2008). 
Os fatores que controlam a decomposição da matéria orgânica no solo incluem a 
temperatura e o teor de água, os quais influenciam muito o armazenamento de carbono, 
pelo seu efeito sobre a atividade microbiana (Kögel-Knabner et al., 2008). Existe um 
forte apoio empírico para a ideia de que o aumento da temperatura estimula a perda de 
carbono do solo para a atmosfera (Lefévre et al., 2017). Franzluebbers et al. (2001) 
recolheram amostras de solo de quatro regiões climáticas distintas para um estudo de 
incubação, e descobriram que a respiração basal do solo apresentava uma correlação 
linear com o carbono orgânico do solo (COS). 
Água higroscópica Água capilar Água gravitacional 
Ponto de emurchecimento Capacidade de campo Figura 5. Processo de escorrência da água gravitacional para determinação da capacidade máxima de 
retenção de água (capacidade de campo). 
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O potencial de nitrificação (PN) é uma medição da fração ativa de azoto orgânico do 
solo facilmente decomponível pelos microrganismos presentes neste, originando a 
libertação de azoto mineral. Trata-se da fração de azoto orgânico convertido em azoto 
disponível para as plantas sob condições específicas de temperatura, humidade, 
arejamento e tempo (Curtin, 2006). O azoto afeta a respiração do solo de diversas 
formas. A respiração gera energia para suportar a absorção e a assimilação do azoto 
radicular. O alto teor de azoto geralmente está associado a altas taxas de crescimento, 
estimulando a produção primária das plantas, que produzem mais substrato levando a 
uma taxa respiratória mais elevada (Vitousek et al., 1991). A decomposição da camada 
de manta morta é reforçada pela alta disponibilidade de azoto em estágios iniciais e, 
consequentemente, aumenta a respiração microbiana (Magill et al. 1998; Saiya-Cork et 
al., 2002). No entanto, as atividades oxidativas associadas à matéria orgânica 
recalcitrante são geralmente inibidas pela presença de azoto, presumivelmente porque 
os decompositores de materiais recalcitrantes são geralmente adaptados a baixas 
condições de azoto (Luo et al., 2006).  
1.5 IMPACTOS DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS NA RESPIRAÇÃO DO SOLO 
Os incêndios florestais têm impactos ambientais e socioeconómicos, incidindo, 
principalmente, na perda de área florestal, que, consequentemente, afeta os ciclos 
biogeoquímicos e os ecossistemas naturais que dela advêm, levando à perda de 
biodiversidade (Moreira et al., 2010). Os impactos ambientais são o resultado de 
diversos fatores associados às caraterísticas do próprio incêndio, tais como a sua 
dimensão, a época do ano em que se registou, a duração que teve e ainda a frequência 
de incêndios na região (Lourenço, 1990). A intensidade e a severidade do fogo também 
são caraterísticas dos incêndios que têm influência nos impactos ambientais. A 
intensidade do fogo refere-se à libertação de energia por unidade de tempo e por 
unidade de comprimento da frente do fogo, enquanto a severidade do fogo refere-se à 
grandeza do impacto direto e imediato do fogo e reflete o calor total libertado pela 
combustão da biomassa (Moreira et al., 2010). Outros fatores que influenciam estes 
eventos prendem-se com os combustíveis, que, por sua vez, dependem das 
propriedades dos povoamentos florestais, muitas vezes resultantes da natureza e das 
caraterísticas do próprio solo (Lourenço, 1990). 
Dependendo em grande parte da severidade do incêndio, pode ocorrer um conjunto de 
mudanças físicas, químicas, mineralógicas e biológicas no solo, como por exemplo o 
aumento da densidade aparente e alterações da porosidade, alterações no pH do solo, 
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a deterioração da estrutura do solo, e a combustão parcial ou completa da matéria 
orgânica na qual se inclui a biota do solo, respetivamente (Certini, 2005; González-Pérez 
et al., 2004; Inbar et al., 1998; Robichaud et al., 2000; Shakesby et al., 2006). A extensão 
e a duração desses efeitos dependem, em primeiro lugar, da severidade do incêndio, 
que, por sua vez, é controlada por vários fatores ambientais que afetam o processo de 
combustão, como a quantidade, natureza e humidade do combustível, temperatura e 
humidade do ar, velocidade do vento e topografia do local (Certini, 2005).  
Os biomas florestais desempenham um papel fundamental no ciclo global do carbono, 
o seu sequestro nas florestas tem o potencial de mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas. Este é fixado através da fotossíntese do dióxido de carbono e pode ser 
armazenado durante séculos em biomassa, detritos e matéria orgânica presente no 
solo. No entanto, um incêndio é um agente perturbador natural capaz de libertar grandes 
fluxos de carbono para a atmosfera (Restaino et al., 2013; Wainwright et al., 2004; 
Zavala et al., 2010). 
Os efeitos do fogo ao nível do solo são de elevada complexidade devido ao número de 
mecanismos que este envolve, podendo destacar-se dois tipos de efeitos, diretos e 
indiretos. Os efeitos diretos estão essencialmente relacionados com a ação do calor 
sobre a componente orgânica do solo. Consoante a severidade do incêndio, a perda 
total ou parcial de matéria orgânica do solo resulta na perda de estrutura do solo, 
deixando-o mais exposto a processos hidrológicos e erosivos. O aquecimento dos solos 
tende a alterar as suas características físicas e químicas, incluindo o comportamento de 
repelência à água. Já os efeitos indiretos relacionam-se com o desaparecimento da 
proteção proporcionada pelo coberto vegetal, tornando o solo mais vulnerável a 
processos de erosão e a uma alteração considerável do regime hidrológico (Shakesby 
et al., 2006). 
Algumas mudanças induzidas pelo fogo podem até ser permanentes, dependendo do 
clima, vegetação e topografia da área ardida, fatores que controlam a resiliência do 
sistema solo. Incêndios de baixa a moderada severidade, como a maioria dos 
controlados, promovem a renovação da vegetação dominante através da eliminação de 
espécies indesejadas e aumento transitório do pH e nutrientes disponíveis. Não ocorre 
mudança irreversível do ecossistema, mas ocorre o aumento da hidrofobicidade 
tornando o solo mais propenso à erosão. Por outro lado, os incêndios de elevada 
severidade, de uma forma geral, podem causar: remoção significativa de matéria 
orgânica; deterioração tanto da estrutura como da porosidade; perda considerável de 
nutrientes por volatilização; retenção de cinzas em colunas de fumo; lixiviação; erosão; 
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e uma grande alteração da quantidade e composição de comunidades de micróbios e 
de invertebrados do solo (Certini, 2005). 
Os incêndios florestais podem ter um efeito significativo sobre as taxas de respiração 
do solo. A magnitude dos impactos dependerá de fatores ambientais como o clima e a 
vegetação, a severidade do fogo e as condições meteorológicas pós-fogo, reduzindo a 
cobertura vegetal e diminuindo o efeito do albedo na superfície do solo, o que aumenta 
as temperaturas do solo e as taxas de decomposição (Irvine et al., 2007; Muñoz-Rojas 
et al., 2015). As reservas de carbono podem ser severamente perturbadas pelo fogo, o 
que pode levar a uma libertação abrupta de carbono para a atmosfera pela combustão 
da vegetação e da matéria orgânica em decomposição no solo (Bento-Gonçalves et al., 
2012; González-Pérez et al., 2004; Santín et al., 2012; J. Veja et al., 2011). 
As emissões de CO2 durante e imediatamente após o incêndio podem ser 
razoavelmente estimadas, já os efeitos a longo prazo sobre o balanço de carbono 
durante a regeneração do ecossistema são menos seguros e influenciados por vários 
fatores (Serrano-Ortiz et al., 2011). Alguns estudos (Amiro et al., 2003; Bond-Lamberty 
et al., 2007; Litvak et al., 2003; Marañon-Jiménez et al., 2011; Mkhabela et al., 2009; 
Serrano-Ortiz et al., 2011) revelam que os ecossistemas sofrem uma conversão de 
sumidouros a fontes de carbono por um período que pode durar meses a anos após um 
incêndio, uma vez que a respiração do solo excede a fotossíntese, com magnitudes que 
diferem ao longo dos anos após o incêndio. 
A recuperação da vegetação após o incêndio pode ajudar a compensar o carbono 
libertado durante o processo de decomposição. Contudo, a recuperação a longo prazo 
depende da capacidade de resiliência das florestas em função da taxa, severidade e 
extensão da perturbação.  Estas mudanças na composição da vegetação e na qualidade 
da manta morta podem afetar a decomposição e a produção de raízes, levando a um 
ecossistema alterado que atua como fonte de carbono por longos períodos de tempo 
(Bond-Lamberty et al., 2004; Frolking et al., 2009; Marañon-Jiménez et al., 2011; 
Restaino et al., 2013). 
A magnitude desses processos dependerá de fatores ambientais como o clima e a 
vegetação e, em geral, a respiração do solo pós-incêndio tenderá a aumentar com 
temperaturas quentes, humidade do solo suficiente e adição de carbono no solo. Outros 
fatores, como a severidade do incêndio e as condições meteorológicas pós-incêndio, 
também podem ter influência sobre a respiração do solo (Irvine et al., 2007; Knapp et 
al., 1998; Pereira et al., 2012; Restaino et al., 2013). 
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1.6 OBJETIVOS 
Os principais objetivos deste trabalho consistem no estudo do impacto dos fogos 
florestais no solo e na avaliação da sua recuperação após incêndio, dando especial 
ênfase ao parâmetro da respiração basal. Existe uma lacuna relativamente a estudos 
de medição de fluxos de respiração do solo, sendo urgente um aumento da informação 
atualmente existente na literatura.  
Tendo por base o projeto FIRE – C – BUDs, as principais questões abordadas neste 
trabalho foram as seguintes: 
1. Quantificação dos efeitos indiretos do fogo nas taxas de respiração do solo;  
2. Análise da variabilidade espacial nas taxas de respiração do solo;  
3. Análise dos padrões temporais nas taxas de respiração do solo; 
4. Influência da variabilidade espacial e temporal comparando os valores 
obtidos para a área ardida e a área de controlo, junto às árvores e entre as 
árvores, em relação a fatores chave como: conteúdo da matéria orgânica e 
da humidade no solo; capacidade máxima de retenção de água; densidade 
aparente; pH; carbono orgânico total; e atividade de nitrificação potencial. 
1.7 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A dissertação encontra-se dividida em 5 capítulos, nomeadamente: 
• Capítulo 1: Enquadramento e introdução teórica ao tema, objetivos e 
organização da dissertação; 
• Capítulo 2: Princípio das medições, metodologia e materiais utilizados na 
determinação dos parâmetros em análise; 
• Capítulo 3: Apresentação dos resultados; 
• Capítulo 4: Discussão dos resultados, em comparação com a literatura; 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 
2.1 PRINCÍPIO DAS MEDIÇÕES 
Uma forma de simplificar e padronizar o trabalho é amostrar uma determinada 
quantidade de solo e transportá-la para o laboratório onde se procede à sua incubação 
sob temperatura e/ou teor de humidade constantes. Para obtenção de resultados 
precisos, é essencial que as amostras sejam devidamente tratadas e armazenadas, 
devendo ser transportadas do campo para o laboratório, o mais rapidamente possível 
ou armazenadas em recipientes refrigerados (Pell et al., 2006). 
É também necessário ter cuidado com o procedimento de amostragem. Para se obterem 
resultados mais reprodutíveis deve-se ter em atenção a escolha dos locais. Se a 
intenção for comparar dois pontos de amostragem é importante eliminar fatores externos 
como a inclinação e a exposição ao sol ou à sombra. 
2.2 ÁREA DE ESTUDO 
Este estudo foi conduzido na localidade de Pousadas, município de Águeda, distrito de 
Aveiro, centro de Portugal. Foi estudada uma área ardida (40°36'50.20"N  8°18'54.39"W) 
e uma área adjacente não ardida (40°36'54.79"N   8°18'55.39"W), para efeito de 













Figura 6. Localização da área e dos locais de estudo (Google maps, 2017). 
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O incêndio da área ardida teve início a 8 de agosto de 2016 e queimou uma área total 
de 7342 ha de povoamentos (ICNF, 2016). Com vista ao objetivo do estudo, os locais 
foram monitorizados durante os primeiros meses após o incêndio, tendo sido realizadas 
amostragens nos meses de outubro de 2016, e janeiro, fevereiro, março e abril de 2017.  
2.2.1 METODOLOGIA DE AMOSTRAGEM E ESQUEMATIZAÇÃO 
As áreas selecionadas (Figura 7) apresentam aproximadamente 600 m2 cada uma, 
registando as duas a mesma inclinação (<11%). A litoligia encontrada nos dois locais 
era semelhante, maioritariamente xisto com presença parcial de quartzo. O solo do local 
era do tipo Leptosolo, apresentando uma reduzida profundidade e um elevado teor de 
matéria orgânica. 
Ambos os locais são povoados por pinheiro bravo, com idades compreendidas entre os 
12 e 20 anos na área ardida e os 25 e 30 anos na área de controlo. As árvores 
analisadas na área ardida apresentavam um diâmetro médio, medido à altura do peito, 
de 30,88 cm e na área de controlo de 29,48 cm. 
Um aspeto importante inerente à amostragem refere-se à variabilidade espacial dos 
parâmetros em análise, que tanto pode ocorrer na horizontal (em superfície) como na 
vertical (em profundidade). Inicialmente, as amostragens foram feitas com a mesma 
orientação, por forma a eliminar fatores externos, como a escorrência de água e erosão, 
entre outros. No entanto, devido a um descuido, em alguns locais da terceira campanha 
de amostragem (fevereiro) esse procedimento não foi respeitado, influenciando não só 
a terceira, mas também a quarta amostragem (março). Na quinta amostragem (abril) o 
procedimento voltou a ser o mesmo. 
Esta diferença na localização da amostragem pode eventualmente interferir com os 
resultados, uma vez que existe um conjunto de variáveis que têm influência sobre os 
parâmetros em análise, tal como já referido anteriormente, como a inclinação do terreno 
e o tempo de exposição ao sol e à sombra. 
Foram escolhidas 5 árvores em cada local e foram realizadas amostragens junto às 
árvores e entre as árvores, procedendo-se à recolha de um total de 20 amostras de solo 













2.2.2 VARIÁVEIS METEOROLÓGICAS 
Neste estudo foram monitorizadas diversas variáveis meteorológicas, nomeadamente a 
precipitação, a temperatura e a humidade relativa. Os dados recolhidos são 
provenientes da estação meteorológica de Pousadas, instalada a aproximadamente 80 
metros da área não ardida. Os dados referem-se ao período em estudo, de outubro de 
2016 a abril de 2017, permitindo avaliar a influência destas variáveis sobre os 
parâmetros em análise. A estação meteorológica fornece outros dados, dos quais 
também foram considerados relevantes para o estudo a temperatura e humidade do 
solo.  
Os dados fornecidos pela estação meteorológica têm uma resolução temporal de 15 
minutos. Com esta informação foram elaborados gráficos mensais, os quais fornecem 
uma visão global do comportamento destas variáveis ao longo do tempo de 
amostragem.  
2.2.3 COBERTURA DO SOLO 
A cobertura do solo foi analisada a olho nu, com base em conhecimentos prévios acerca 
de locais da mesma tipologia. Foi realizada a descrição da vegetação predominante na 
área de controlo, bem como das alturas dos diferentes horizontes visíveis no solo, até 
uma profundidade de aproximadamente 10 cm (Figura 8).  
Neste sentido, foram verificadas quais as diferenças obtidas na área ardida, 
comparativamente à área de controlo. Já em laboratório, foi possível determinar as 
frações de elementos superiores e inferiores a 2 mm em ambos os locais. 
Figura 7. Locais de estudo. (a) área de controlo e (b) área ardida.  
(a) (b) 
Patrícia Dias 
Universidade de Aveiro  20 
 
2.2.4 SEVERIDADE DO FOGO 
Incêndios de florestas de pinheiros bravos estão associados a grandes consumos de 
matéria orgânica, devido à sua grande abundância neste tipo de florestas. Os incêndios 
florestais que atingem as copas, geralmente estão associados a temperaturas mais altas 
e a uma maior duração da combustão nos solos devido à presença de maior quantidade 
de combustível lenhoso (Merino et al., 2015).  A quantidade de cinzas depositadas sobre 
o solo depois de um incêndio depende da distribuição espacial da vegetação, do grau 
de combustão e do transporte das cinzas. Relativamente à cor das cinzas, no caso de 
a combustão não ter sido completa, estas apresentam uma cor escura (pretas), 
indicando a presença de resíduos de matéria orgânica e carvão vegetal. No caso de ter 
ocorrido combustão completa, as cinzas apresentam uma cor mais clara (varia de 
cinzento a branco) (Ferreira et al., 2007). 
Este parâmetro foi avaliado a olho nu, de acordo com o procedimento descrito em 
Merino et al. (2015) e em Ferreira et al. (2007), tendo sido consideradas a extensão 
vertical do fogo, ou seja, a altura atingida pelo fogo nas árvores, o grau de dano das 
copas e a altura e cor das cinzas depositadas no solo.  
Foram determinadas as percentagens aproximadas de ocupação por vegetação e por 
solo nu. Foram procurados sinais de erosão no solo, e foi registada a evolução da 
regeneração da vegetação na área ardida. Para definir qual o grau de severidade do 
incêndio em causa, recorreu-se ao índice de severidade do incêndio de Vega et al. 
(2013). 
(a) (a) (b) 
Figura 8. Camada superficial do solo, (a) horizonte L e (b) horizonte F. 
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2.2.5 RESISTÊNCIA DO SOLO 
A resistência da superfície do solo à penetração e ao esforço de cisalhamento foram 
medidas três vezes em cada ponto de amostragem, utilizando um TorvaneTM e um 
penetrómetro, respetivamente (medidores de bolso, Eijkelkamp, Giesbeek, Holanda) 
(Figura 9).  
Ambas as medições foram efetuadas sempre pela mesma pessoa para garantir que a 








2.2.6 RECOLHA E ARMAZENAMENTO DAS AMOSTRAS 
A recolha das amostras foi realizada manualmente pelo processo de escavação, com 
recurso a uma enxada e a pás. As amostras, com massas que variavam 
maioritariamente entre 1,5 e 2 kg, foram recolhidas a uma profundidade de 5 cm de solo 
mineral, armazenadas temporariamente em sacos de plástico devidamente etiquetados 
e transportadas até ao local de tratamento e análise.    
Uma vez chegadas ao laboratório, as amostras foram peneiradas num crivo com largura 
de malha de 2 mm (Figura 10) para remover pequenas pedras e raízes, e obter-se assim 
a fração de solo (<2mm). O processo de peneirar é essencial para a homogeneização 







Figura 9. Ferramentas de medição da resistência do solo. (a) Penetrómetro. (b) Torvane. 
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Figura 10. Exemplificação do processo de crivagem. (a) Partículas de diâmetro > 2mm. (b) Partículas de 
diâmetro <2mm. 
 
Posteriormente, o material com diâmetro inferior a 2 mm foi devidamente etiquetado e 
armazenado, a uma temperatura de 4ºC, em sacos individuais devidamente fechados 
para minimizar trocas gasosas, tendo sempre presente que qualquer tipo de perturbação 
das amostras de solo pode influenciar a qualidade dos resultados.    
A percentagem das duas classes de partículas na amostra de solo é determinada pela 
equação 1: 
% =
𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑖𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎
× 100                              𝐸𝑞. (1) 
2.3 RESPIRAÇÃO BASAL DO SOLO 
A metodologia utilizada para a determinação deste parâmetro foi adaptada da ISO 
16072:2002 de outubro de 2016. 
2.3.1 DETERMINAÇÃO DO TEOR DE HUMIDADE 
Para a realização deste teste foi feita a determinação do teor de humidade das amostras 
para garantir que o procedimento era realizado com 50% da capacidade máxima de 
retenção de água. Para este efeito, as amostras foram conduzidas para o laboratório 
onde se determinou a sua massa fresca e seca. Para tal foram pesados 
aproximadamente 5 g de cada amostra e colocados na estufa a 105ºC, durante 24h, 
obtendo-se assim uma massa que possibilitou a determinação do teor de humidade.  
A percentagem de humidade relativa [%] representa a humidade do solo relativamente 
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𝐻𝑅 =
𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑓𝑟𝑒𝑠𝑐𝑎 − 𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎 105º𝐶
𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎 105º𝐶
× 100                     𝐸𝑞. (2) 
2.3.2 DETERMINAÇÃO DA CAPACIDADE MÁXIMA DE RETENÇÃO DE ÁGUA (CMRA) 
Para a determinação da capacidade máxima de retenção de água foi utilizado um 
método gravimétrico, adaptado de Tan (1996), onde apenas foi pesado um cilindro vazio 
e ao qual se adicionou aproximadamente 70 g de solo. Os cilindros foram adaptados 
com uma rede para criar um fundo, onde foram adicionados filtros de papel VWR 415 
de 12-15 µm com o diâmetro exato do cilindro, que tiveram como objetivo eliminar as 
perdas de solo do cilindro. 
Após a pesagem, os cilindros foram mergulhados em água destilada durante 24h, 
certificando-se que toda a amostra de solo se encontrava submersa e que os cilindros 
estavam devidamente tapados para evitar evaporação da água.  
Ao fim de 24h, os cilindros foram retirados da água destilada e deixados a escorrer mais 
24h para possibilitar a queda da água gravitacional, permitindo apenas a permanência 
da água correspondente à capacidade de campo da amostra. Os cilindros foram 
pesados ao fim das 24h de escorrência e, posteriormente, as amostras foram 
transpostas para cadinhos e postas a secar na estufa, a 105ºC durante 48 horas. Assim, 
através do seu peso final, foi possível determinar a quantidade de água que as amostras 




𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑎𝑝ó𝑠 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑟𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑎𝑣𝑖𝑡𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 − 𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎 105º𝐶
𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑎𝑝ó𝑠 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑟𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑎𝑣𝑖𝑡𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙
× 100     𝐸𝑞. (3) 
 
Após a determinação da CMRA foi possível calcular qual a quantidade correspondente 
a 50 %, e tendo em consideração o teor de humidade previamente determinado é 
possível saber qual a quantidade de água a retirar ou a adicionar a cada amostra. As 
amostras que apresentaram valores de teor de humidade superiores a 50% da CMRA 
tiveram de passar por um processo de secagem. Para tal foram pesados 100 g de 
amostras que foram postos a secar ao ar ambiente em cuvetes de alumínio por um 
período de 2h. No fim desse período de secagem, os teores de humidade eram 
novamente determinados e, caso apresentassem valores superiores a 50% da CMRA, 
as amostras eram novamente expostas ao ar pelo período de tempo necessário. No 
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caso das amostras conterem valores de humidade inferiores a 50% da CMRA, eram-
lhes adicionados os volumes de água necessários, obtendo-se assim a correção 
desejada.   
A determinação do teor de humidade é feita apenas para a realização da correção deste 
parâmetro nos cálculos da respiração basal, após a sua recolha no campo e o 
manuseamento das amostras durante um período de tempo. Para a verificação da 
influência deste parâmetro, são utilizados os dados provenientes da estação 
meteorológica de Pousadas.  
2.3.3 INCUBAÇÃO 
Foram introduzidas aproximadamente 50 g de amostras em frascos (Figura 11), durante 
um período de incubação de 5 dias, a uma temperatura de 20ºC. Os frascos restringem 
os microrganismos presentes na amostra a um sistema fechado, onde vão consumindo 
O2 e produzindo CO2. O CO2 produzido é absorvido por pellets de hidróxido de sódio 








Figura 11. Frascos usados na medição da respiração basal das amostras. 
 
O CO2 produzido a partir do solo é capturado numa solução de NaOH de acordo com a 
seguinte reação:  
CO2 + 2NaOH → Na2CO3 + H2O 
A solução alcalina contém um grande excesso de OH-, forçando a reação química no 
sentido da esquerda para a direita à medida que o CO2 é dissolvido. No final da 
incubação, o ião hidróxido (OH-) não consumido é titulado com ácido clorídrico (HCl) 
(Pell et al., 2006). 
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2.3.4 TITULAÇÃO 
No fim do tempo de incubação, o OH- não consumido é titulado com HCl concentrado 
(37%), obtendo-se assim o valor total de respiração ao 5º dia. 
A taxa de respiração basal do solo pode ser calculada a partir da equação (4):  
𝑅𝐵𝑆 =
𝑀𝐶 × (𝑉𝑏 − 𝑉𝑎) × 1
𝑚𝑠𝑠 × 𝑡 × 2
× 103                                                𝐸𝑞. (4) 
 
• RBS – Respiração basal do solo [mg CO2-C . g-1 massa seca . h-1]; 
• MC – Peso molar do Carbono [12,01 g . mol-1];  
• Vb e Va – Volumes de HCl (1 M1) consumidos na titulação dos brancos (média 
de três repetições) e da amostra, respetivamente [mL];  
• mss – Massa de solo seco [g]; 
• t – Tempo de incubação [h]; 
• 2 – Fator unitário2. 
2.4 CARBONO ORGÂNICO TOTAL (COT) 
A matéria orgânica está localizada em diferentes compartimentos com tempos de 
reciclagem e formas de proteção diferentes que variam na sua taxa de decomposição 
(Duxbury et al., 1989). Estes conjuntos ou frações podem ser estabelecidos com base 
na localização, composição ou grau de estabilidade do material orgânico (Baldock et al., 
2000).  
As frações da MOS variam de instável (muito ativo) a estável. Os resíduos resistentes 
que são fisicamente ou quimicamente protegidos são mais lentos e constituem a fração 
estável de MOS. O C estável quase não se encontra disponível para os microrganismos 
e está associado a solos altamente degradados desempenhando um papel importante 
na troca de catiões e na capacidade de retenção de água. O C mais estável está 
associado à dinâmica dos nutrientes do solo, além de ter um papel na estabilização da 
estrutura do solo (Whitbread, 1995). O carbono ligado ao hidrogénio é considerado 
estável e não permutável devido às fortes ligações covalentes (Paul A., et al, 2016). 
                                                     
1 No caso de serem utilizadas outras concentrações de HCl, a fórmula deve ser ajustada. 
2 2 moles de iões OH- são consumidas por cada mole de CO2 precipitado. 
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A reserva de C instável decompõe-se mais facilmente, resulta da adição de resíduos 
frescos, tais como raízes de plantas e organismos vivos (Whitbread, 1995). Esta fração 
de C é a mais importante, apresenta menos estabilidade, sendo mais facilmente 
degradada e é atualmente considerada como um indicador importante da qualidade do 
solo (Haynes 2005, Maia et al., 2007). A fração de C instável é biodisponível e tem um 
papel significativo na renovação e fornecimento de azoto. A fração de C extraível com 
água quente (HWC) é rica em polissacarídeos amorfos que se originam principalmente 
de exsudados microbianos e, em menores quantidades, de exsudatos vegetais. Esta 
fração encontra-se disponível para os microrganismos e também é considerada como 
um dos principais componentes instáveis da matéria orgânica responsáveis pela 
microagregação do solo (Ghani et al., 2003; Haynes, 2005). 
2.4.1 CARBONO SOLÚVEL EM ÁGUA (WCS) 
Para a medição do WCS foram pesados aproximadamente 3 g de amostra, aos quais 
foram adicionados 30 mL de água destilada. Posteriormente, os tubos foram colocados 
a agitar durante 30 minutos, a 30 rpm (Figura 12.a), para garantir que ocorria extração 
do carbono, e em seguida centrifugaram durante 20 minutos a 3500 rpm (Figura 12.b), 
para que ocorresse a separação total líquido-sólido. 
Por último, as amostras foram filtradas através de um filtro de membrana de nitrato de 
celulose com uma porosidade de 0,45 µm e o sobrenadante foi conservado para 
posterior análise num analisador de carbono total (Shimadzu Total Organic Carbon 
Analyzer) (Figura 13). 
Este é um método de oxidação catalítica de combustão a 680°C que pode analisar 
eficientemente todos os compostos orgânicos de uma amostra. O carbono total (CT) 
compreende o COT e o carbono inorgânico (CI). Este aparelho mede apenas o CT e o 
CI. Subtraindo a concentração de CI à concentração de CT é possível obter-se a 
concentração de COT, que é o parâmetro desejado (Shimadzu, 2008). 
2.4.2 CARBONO EXTRAÍVEL COM ÁGUA QUENTE (HWC) 
Após a filtração das amostras no procedimento do WCS, o solo que ficou no fundo dos 
tubos é utilizado no procedimento de leitura do HWC. Para tal, foram novamente 
adicionados 30 mL de água destilada aos sedimentos que ficaram no tubo e foram 
agitados durante 10 segundos a 500 rpm, por forma a colocar o solo em suspensão na 
água. 
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Posteriormente, as amostras foram colocadas num banho termostatizado a 80ºC 
durante 16 horas (Figura 12.c). Após esse tempo, os tubos foram novamente agitados 
durante 10 segundos, para assegurar que o HWC libertado da matéria orgânica do solo 
se encontra todo em suspensão, e foram em seguida sujeitos a centrifugação, durante 
20 minutos a 3500 rpm.  
O sobrenadante foi novamente filtrado com um filtro de membrana de nitrato de celulose 
com uma porosidade de 0,45 µm e foi conservado para analisar no mesmo analisador 
de COT (Figura 13). 
 
 
2.4.3 ANÁLISES NO SHIMADZU TOTAL ORGANIC CARBON ANALYZER 
Uma vez finalizada toda a preparação das amostras, estas tiveram de sofrer diluições 
(WCS – 1:2; HWC – 1:25). Posteriormente, as amostras foram acidificadas (HCl 2%) e 
borbulhadas com azoto para converter o CI em CO, uma vez que este instrumento de 
análise apenas efetua medições de CT e CI, e o teor de CT é igual à soma de CO e CI. 
Assim, a concentração de CO passou a ser medida sob a forma de CT. A quantificação 
de carbono é determinada por um detetor de infravermelho não dispersivo (NDIR, Non 
Dispersive Infrared Sensor) através da deteção de CO2 formado.   
Devido à limitação de tempo, não foi possível determinar a quantidade de COT nos 
sólidos. No entanto, recorreu-se ao fator de conversão de Van Bemmelen, que tem sido 
comummente utilizado para converter medidas de COS em estimativas de matéria 
orgânica do solo MOS. O fator tem um valor de 1,724, com base no pressuposto de que 
a matéria orgânica tem na sua composição 58% de carbono (Pribyl, 2010). Assim, o 
COT nos sólidos é calculado pela equação (5). 
 
Figura 12. Equipamentos utilizados na preparação das amostras para a análise do carbono orgânico total. 
(a) Agitador mecânico scansci. (b) Centrífuga eppendorf 5810 R. (c) Banho maria precistcam. 
(a) (b) (c) 
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                                                           𝐸𝑞. (5) 
 
Para o cálculo do stock de CO em kg C/m2 solo foi utilizada uma equação com base na 
densidade aparente do solo calculada em base de solo seco (equação 6). 
 










2.5 TEOR DE MATÉRIA ORGÂNICA (MO) 
Pode obter-se uma aproximação bastante correta do conteúdo de matéria orgânica, 
determinando-se a perda de peso de uma amostra de solo após ignição. Assim, após a 
determinação do teor de humidade, as amostras são colocadas na mufla a 550ºC 
durante 4h, obtendo-se o teor de matéria orgânica [%] conforme a equação (7). 
𝑀𝑂 =
𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑓𝑟𝑒𝑠𝑐𝑎 − 𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑐𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 550º𝐶
𝑚𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑐𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 550º𝐶
× 100                  𝐸𝑞. (7) 
2.6 DENSIDADE APARENTE (DA) 
Para a determinação da densidade aparente, a metodologia adotada foi adaptada de 
Tan (1996). Foram pesadas provetas vazias, às quais se adicionaram 50 mL de água 
destilada e aproximadamente 20 g de solo, garantindo que este ficava completamente 
misturado com a água e sem a presença de bolhas de ar, possibilitando a medição do 
Figura 13. Análises no Shimadzu Total Organic Carbon Analyzer, TOC-V CPH de combustão húmida. 
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volume ocupado pelo solo sem interferências, e registando a massa final. O cálculo 





× 100                       𝐸𝑞. (8) 
2.7 PH 
Este parâmetro foi medido com um medidor multi-parâmetros portátil HI 991300 para 
pH/EC/TDS/temperatura, com um elétrodo protegido. Para tal, foram previamente 
pesados 20 g de amostra e diluídos em 50 mL de água destilada.  
2.8 POTENCIAL DE NITRIFICAÇÃO (PN) 
Para o cálculo do PN, foram pesados aproximadamente 5 g de solo aos quais foram 
adicionados 10 mL de água destilada e, posteriormente, sujeitos a um processo de 
agitação, por forma a garantir que o solo ficasse completamente em suspensão. Este 
método foi baseado na incubação de amostras de solo encharcado durante 7 dias a 40 
ºC. Durante esse período, as amostras sofreram agitação manual diária para garantir a 
re-suspensão dos sedimentos. 
Uma vez terminado o período de incubação, foram adicionados 40 mL de uma solução 
de cloreto de potássio (KCl) (2,5M) e, posteriormente, as amostras sofreram agitação 
automática, durante 1 hora, a 250 rpm para garantir a extração do azoto. De seguida, o 
sobrenadante foi filtrado com papel de filtro Whatman 45 mm e conservado para a 
determinação do amónio, de acordo com o método do salicilato – nitroprussiato, 
baseado em Canali et al. (2006) e Keeney et al. (1982). 
O azoto mineralizado durante os 7 dias de incubação é calculado através da subtração 
do amónio (µg NH4+-N/g solo) presente em amostras no dia zero, que não foram 
incubadas, sendo determinado por uma modificação da reação de Berthelot, após a 
extração com cloreto de potássio. Esta reação baseia-se na combinação do salicilato de 
sódio com amoníaco (NH3), formando um complexo de coloração verde em condições 
de pH alcalino. O nitroprussiato de sódio é utilizado como catalisador, incrementando a 
sensibilidade do método. Por fim, as amostras foram lidas num espetrofotómetro UV-
Visível T80 a um comprimento de onda de 650 nm. 
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2.8.1 EXTRAÇÃO DE NITRATOS 
Para verificar se o período de incubação decorreu sob condições anaeróbicas, foi 
avaliada a presença de nitratos e nitritos nas amostras de janeiro e fevereiro. Para tal, 
foram pesados 5 g de solo, aos quais foram adicionados 30 mL de uma solução de 
sulfato de potássio (K2SO4) (0,5M), sendo posteriormente submetidos a agitação 
durante 1 hora e 30 minutos a 250 rpm, para garantir a devida extração dos nitratos.  
Em seguida, as amostras foram centrifugadas durante 30 minutos a 2500 rpm e o 
sobrenadante obtido foi filtrado com papel de filtro Whatman 45 mm, sendo 
posteriormente utilizado na determinação de nitratos de acordo com o método do ácido 
salicílico, baseado em Canali et al. (2006) e Keeney et al. (1982). Uma vez finalizado o 
procedimento de preparação das amostras, estas foram lidas num espetrofotómetro UV-
Visível T80 a 410 nm (Figura 14). 
 
 
Figura 14. Espetrofotómetro UV-Visível T80. 
2.9 ANÁLISE DOS DADOS 
A análise estatística foi realizada com o Sigmaplot 13.0. Foram realizados testes de 
análise de variância three-way ANOVA para testar a significância estatística da 
influência dos períodos de amostragem (variação temporal), área de amostragem 
(controlo vs. ardida) e o tipo de vegetação (junto às árvores e entre as árvores) nos 
níveis de: MO; CMRA; DA; pH; RBS; COT; e PN. A normalidade dos dados foi verificada 
usando o teste Shapiro-Wilk e a homogeneidade das variâncias dos dados foi verificada 
usando o teste de Brown-Forsythe. Quando não se verificou a normalidade dos dados 
e/ou a homogeneidade das variâncias, foram aplicadas transformações simples como 
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logaritmo neperiano (Ln), contudo, este tipo de transformações não foram uma solução 
para todos os dados, tendo sido necessário utilizar testes não paramétricos.  
As diferenças específicas entre os fatores foram detetadas posteriormente recorrendo 
a um teste de comparação múltipla de Holm-Sidak. Existe uma diferença 
estatisticamente significativa quando P<0,050, e os valores são estatisticamente 
próximos quando P≥0,050. 
Para verificar as correlações existentes entre os diferentes parâmetros em análise foram 
utilizados coeficientes de correlação de Pearson ou Spearman (caso os dados 
passassem no teste da normalidade ou não, respetivamente). Possibilitando assim, 
verificar a força da correlação usando o guia para o valor absoluto do fator de correlação 
como descrito na Tabela 1. 
 
Tabela 1. Leitura do grau de correlação entre os diferentes parâmetros em analise (Weir, 2011). 
Fator de correlação Tipo de correlação 
0,00 – 0,19 Muito fraca 
0,20 – 0,39 Fraca 
0,40 – 0,59 Moderada 
0,60 – 0,79 Forte 
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3 RESULTADOS 
3.1 ÁREA DE ESTUDO 
3.1.1 VARIÁVEIS METEOROLÓGICAS 
As Figuras 15, 16 e 17 ilustram a variação temporal das variáveis meteorológicas 
consideradas relevantes para o estudo, mostrando valores referentes ao período de 
amostragem entre outubro de 2016 e abril de 2017. Em janeiro, do dia 19 ao dia 31 
verificou-se que ocorreu uma falha no equipamento de registo, não se tendo obtido 
dados para esse período.  
Pela Figura 15 pode observar-se que a temperatura média teve um declínio constante 
desde o início de setembro até meados de fevereiro. Depois, subiu gradualmente, 
atingindo um pico de 27,78 °C em março. No mesmo período em que a temperatura 
atingiu o seu mínimo, a precipitação também era muito escassa.  
A temperatura e a humidade relativa do ar apresentam uma relação negativa, ou seja, 
quando a temperatura atinge valores elevados, a humidade relativa do ar desce 
substancialmente. Esta relação não se torna tão evidente quando se fala na temperatura 
e na humidade do solo (Figura 16). A temperatura do solo segue o mesmo padrão da 
temperatura do ar, contudo atinge o seu pico máximo em abril, com uma temperatura 
de 26,21ºC, provavelmente associado ao corte das árvores, uma vez que o solo ficou 
mais exposto à radiação solar. 
Os maiores eventos de precipitação ocorreram em outubro (Figura 17), quando se 
registou um máximo de 14,4 mm. Após esse período registaram-se pequenos eventos 
de precipitação, com valores sempre inferiores a 10 mm e maioritariamente na gama 
dos [0 – 2] mm. A precipitação total durante o período de 7 meses foi de 681,6 mm, 
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Temperatura Humidade relativa Amostragens Corte dos pinheiros
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Temperatura do solo Humidade do solo Amostragens Corte dos pinheiros
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3.1.2 COBERTURA DO SOLO 
A cobertura do solo predominante da área de controlo engloba a Carqueja (Baccharis 
trimera), Calluna (Calluna vulgaris) e musgo (Bryophyta) (Figura 18). Verifica-se a 
presença de agulhas de pinheiro (≈10% na área de controlo e >10% na área ardida). 
 
Na área de controlo a quantidade de vegetação varia de 60 a 90%, dos quais fazem 
parte ervas e arbustos. Já a existência de pedras varia de 5 a 30%, exibem formato 
subangular, sendo que aproximadamente 20% apresentam 2 a 7 cm de diâmetro e 30% 
menos de 2 cm de diâmetro. Verificou-se também algum ataque fúngico, 
correspondente a menos de 5%.  
Ainda na área de controlo, fez-se o registo das alturas dos vários horizontes do solo 
possíveis de visualizar nos primeiros 10 cm de profundidade, tendo-se registado o 
horizonte O. Neste foi possível verificar a existência de três camadas distintas, tendo 
sido feita a sua subdivisão em L (leaves), F (fresh) e H (humic). O horizonte H é 
constituído por uma camada mais compacta e escura, menos fibrosa e com a matéria 
orgânica já bem decomposta, situa-se abaixo dos dois primeiros horizontes e 
imediatamente antes do primeiro horizonte mineral (Figura 19). Não se verificaram 
grandes alterações nas alturas dos horizontes ao longo do tempo, como se pode 
evidenciar na Tabela 2, onde mostra a comparação dos valores entre o mês de outubro 
e o mês de fevereiro.   
Segundo Tongway et al. (2004) a camada de manta morta pertence à classe 7LS-M 
(local and slightly - moderate). A escala 7 indica que o solo está 100% coberto de manta 
morta, com 21 a 70 mm de espessura. A classe L indica que tem origem local, devido a 
plantas que crescem na proximidade da área em estudo, e que não apresenta sinais de 
transporte/deposição por fluxos de vento ou água. E, por último, a classe S indica que 
o grau de decomposição é leve/reduzido, em que a manta morta é dividida em pequenos 
Figura 18. Principais constituintes da cobertura do solo nos locais de estudo. (a) Carqueja. (b) Calluna. (a) 
Musgo. (d) Agulhas de pinheiro. 
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fragmentos e bem envolvida com o solo, alguns fragmentos podem ser parcialmente 
enterrados. No entanto também foi visível em alguns locais que a matéria morta se 
encontrava em várias camadas distintas, era visível algum ataque fúngico, e o 
escurecimento do solo até uma profundidade inferior a 10 mm, indicando classe de 














Figura 19. Divisão visível dos horizontes L, F e H na área de controlo. 
 
Tabela 2. Médias das alturas dos horizontes do solo visíveis numa profundidade ≈ 10 cm na área de 
controlo. 
  Horizonte L Horizonte F Horizonte H 
outubro 
Média [cm] 3,0 3,0 1,8 
DP ±1,1 ±1,1 ±0,2 
fevereiro 
Média [cm] 4,4 2,0 2,3 
DP ±1,6 ±0,0 ±0,6 
 
Das amostras recolhidas e peneiradas obteve-se que, em média, para a área não 
queimada, 46% ± 10% correspondiam a uma fração superior a 2 mm, representando a 
fração de elementos grosseiros, e 54% ± 10% correspondiam à fração inferior a 2 mm. 
Para a área queimada, obteve-se em média 55% ± 8% de fração superior a 2 mm e 44% 
± 8% de fração inferior a 2 mm. 
     Horizonte L  Horizonte F  Horizonte H 
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De outubro a janeiro não se registaram alterações significativas nos parâmetros 
avaliados na área ardida. Em fevereiro registaram-se indícios de recuperação de 
vegetação, menos de 5% de proliferação de musgo, e começaram a nascer alguns 
pinheiros.  
Entre a amostragem de fevereiro e março os pinheiros foram cortados, e devido à 
maquinaria de corte o solo foi remexido, podendo ter influenciado alguns parâmetros 
em análise (Figura 20). Para além disso, neste tipo de gestão de floresta foram deixadas 
as cascas de pinheiro sobre o solo, aumentando desta forma o efeito de mulching e a 
camada de matéria orgânica morta no solo. O desbaste da floresta pode ser concebido 
como uma estratégia de adaptação que reduz a vulnerabilidade dos ecossistemas 
florestais após incêndios. 
3.1.3 SEVERIDADE DO FOGO 
De acordo com os registos efetuados no local, verificou-se que as árvores se 
encontravam parcialmente ardidas, ainda com algumas copas intactas, e que o fogo 
atingiu uma altura de 9 metros (Figura 21). Verificou-se também a presença de uma 
camada de cinzas com altura média de aproximadamente 1,46 cm, de cor mais escura 
(≈85% cinzas pretas e ≈15% de cinzas cinzentas), e a presença de carvão vegetal, 
indicando que a combustão não foi completa (Figura 22).  
Figura 20. Área ardida após abate dos pinheiros. 
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Figura 21. Árvores da área ardida, com copas parcialmente ardidas. 
Registou-se maioritariamente a queima parcial da camada superficial do solo (>80%). 
Em média 16% do solo era nu, sem crescimento de vegetação, e constituído por 
aproximadamente 55% de pedras (xisto e quartzo) e aproximadamente 10% de agulhas 
de pinheiro. Não se registou a presença de crosta superficial, fissuras, sulcos e 
macroporos. 
De outubro a janeiro não se registaram alterações significativas nos parâmetros 
avaliados. A partir de janeiro, os parâmetros que se destacaram foram o 
desaparecimento gradual da camada de cinzas e o início visível da recuperação da 













Figura 22. Evolução do solo da área ardida entre (a) outubro e (b) fevereiro. 
(a) (b) 
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3.1.4 RESISTÊNCIA DO SOLO 
Os resultados ilustrados nas Figuras 23 e 24 representam médias de três medições por 
cada local analisado tanto para a resistência à penetração como para a resistência ao 
cisalhamento. Não foram recolhidos dados deste parâmetro na primeira amostragem. 
As médias de resistência à penetração foram de [khf/cm2]: 2,02±0,42 para UNB T, 
2,17±0,52 para UNB IP, 1,76±0,54 para BUR T e 2,01±0,57 para BUR IP. A resistência 
à penetração mostrou ser ligeiramente superior na área de controlo, contudo, 
estatisticamente, os resultados obtidos são muito semelhantes, não se verificando 
grandes alterações ao longo das amostragens mensais. Também não foram detetadas 
diferenças entre a área de controlo e a área ardida (P=0,050), nem entre o tipo de 
cobertura do solo (P=0,060). 
Relativamente aos resultados obtidos na resistência ao cisalhamento, as médias obtidas 
foram de [khf/cm2]: 3,76±0,42 para UNB T, 3,70±0,45 para UNB IP, 3,33±0,45 para BUR 
T e 3,32±0,45 para BUR IP. A resistência ao cisalhamento também mostrou ser 
ligeiramente superior na área de controlo. Estatisticamente, apresentaram padrões 
semelhastes em janeiro e abril, e que se mostraram distintos dos meses de fevereiro e 
março. No que diz respeito ao tipo de cobertura do solo, não se registaram alterações 
(P=0,633), no entanto, foram registadas diferenças entre a área ardida e a área de 
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Figura 23. Resistência do solo à penetração medida com o penetrómetro [khf/cm2] nos locais em estudo ao 
longo do período de amostragem. 
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3.2 RESPIRAÇÃO BASAL DO SOLO 
As taxas médias ± desvio padrão de respiração obtidas pela titulação foram de [mg CO2-
C/g massa seca/h]: 0,54±0,35 para UNB T, 0,74±0,35 para UNB IP, 0,45±0,38 para BUR 
T e 0,86±0,53 para BUR IP. A Figura 25 ilustra a evolução da RBS ao longo do período 
da amostragem, obtida ao 5º dia de incubação pela titulação. O gráfico representa as 
médias dos resultados obtidos de cada ponto amostrado ao longo dos meses de 
amostragem.  
Por forma a garantir que os valores de respiração basal atingiam o ponto de 
estabilização, tornando-se constantes e próximos de 0, estendeu-se o período de 
incubação de algumas das amostras de fevereiro por mais 5 dias, substituindo-se o 
NaOH ao quinto dia de incubação. Desta forma foi possível garantir que, de facto, a 
respiração estabiliza em valores próximos de 0 ao fim de 5 dias de incubação, e foi 
possível descartar duas potenciais limitações do método, a possibilidade da saturação 
total do NaOH e uma possível limitação de O2 nas garrafas. 
 
Figura 24. Resistência do solo ao cisalhamento medida com o torvane [khf/cm2] nos locais em estudo 
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Figura 25. Medição da RBS [mgCO2-C . g-1massa seca . h-1] ao 5º dia de incubação por via de uma titulação, 
dos locais em estudo ao longo do período de amostragem. 
 
Este estudo não pode avaliar o efeito do desbaste das árvores realizado entre a terceira 
e quarta amostragens, uma vez que não se realizaram campanhas de amostragem 
suficientes após o tratamento que permitam avaliar a sua influência nos diversos 
parâmetros em análise.  
3.2.1 CAPACIDADE MÁXIMA DE RETENÇÃO DE ÁGUA (CMRA) 
Os resultados médios obtidos para a CMRA foram de [%]: 53±3 para UNB T, 51±1 para 
UNB IP, 49±3 para BUR T e 50±1 para BUR IP, não andando muitos distantes dos 50% 
considerados ideais para o processo de respiração do solo (Figura 26). 
Estatisticamente, apenas se notou uma diferença significativa no mês de outubro, 
apresentando no geral, valores mais baixos que os restantes meses, possivelmente por 
corresponder à amostragem realizada mais próximo da data do incêndio. Não se 
verificaram diferenças significativas entre as amostras recolhidas junto às árvores e 
entre as árvores (P=0,298), contudo, os resultados da análise estatística revelam uma 
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Figura 26. Capacidade Máxima de Retenção de Água [%] medida nos locais em estudo ao longo do período 
de amostragem. 
3.3 CARBONO ORGÂNICO TOTAL 
Relativamente à área ardida, os valores máximos de COT registaram-se no 1º mês 
estudado após o incêndio, com valores entre 0,23 a 4,49 mg de C solúvel em água por 
g de solo (Figura 27), e 7,10 a 34,73 mg de carbono extraível com água quente por g 
de solo (Figura 28). Ao longo dos meses subsequentes a concentração diminui 
consideravelmente, tendo sofrido um aumento acentuado em abril.  Não foram 
realizadas amostragens suficientes para verificar a existência de um padrão sazonal. 
Em geral, não se observou nenhum padrão ao longo dos meses de amostragem, tanto 
na área ardida como na área de controlo, e os valores mais elevados foram registados 
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Figura 28. Carbono extraível com água quente [mg C/g solo] medido nos locais em estudo ao longo do 
período de amostragem. 
Neste estudo obteve-se um valor mínimo de 0,09 kg C/m2 de solo em março e um valor 
máximo de 0,43 kg C/m2 de solo em abril, obtidos por extração líquida, ambos em área 
ardida (Figura 29).  Relativamente aos valores de COT nos sólidos estimados a partir 
do teor de matéria orgânica, estes apresentaram um mínimo de 1,56 kg C/m2 de solo 
em abril e um máximo de 2,31 kg C/m2 de solo em outubro (Figura 30). 
As médias registadas de COT extraído por via líquida foram de [kg C/m2 solo]: 0,21±0,05 
para UNB T, 0,19±0,04 para UNB IP, 0,25±0,12 para BUR T e 0,18±0,05 para BUR IP. 
Relativamente às médias de TOC nos sólidos estas foram de [kg C/m2 solo]: 2,09±0,22 
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Estes resultados revelaram maiores quantidades de COT junto às árvores do que entre 
as árvores. Estatisticamente verificaram-se diferenças mais acentuadas entre os tipos 
de cobertura do solo, tanto no WSC (P=0,032) como no HWC (P=0,005), apresentando 
valores de COT mais baixos entre as árvores. 
 
Figura 29. Carbono orgânico total do solo extraído com água [kg C/m2 solo] medido nos locais em estudo 
ao longo do período de amostragem.  
 
 
Figura 30. Carbono orgânico total do solo [kg C/m2 solo] calculado teoricamente para os locais em estudo 
ao longo do período de amostragem. 
3.4  TEOR DE MATÉRIA ORGÂNICA 
Observando os resultados correspondentes ao teor de matéria orgânica poderia dizer-
se que este não sofreu grandes alterações ao longo de todas as amostragens, 
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parâmetro foram de [g matéria orgânica/g matéria seca]: 23,4±2,5 para UNB T, 19,7±3,5 
para UNB IP, 20,7±2,9 para BUR T e 18,9±2,3 para BUR IP. Registaram-se valores 











Figura 31. Teor de matéria orgânica [%, g matéria orgânica/g matéria seca] medido nos locais em estudo 
ao longo do período de amostragem. 
 
Segundo os resultados estatísticos, verifica-se que de facto não variou ao longo das 
amostragens, mas registaram-se diferenças tanto a nível de vegetação (P=0,005) como 
na comparação entre a área de controlo e área ardida (P<0,001). 
3.5 DENSIDADE APARENTE 
Analisando os resultados da densidade aparente (Tabela 3), não se obtiveram 
diferenças ao longo das amostragens, análise confirmada pela estatística (P>0,005). As 
médias obtidas durante o período de amostragem foram de 0,31±0 [g/cm3] para todos 
os locais estudados.  
Estatisticamente também não se observaram diferenças entre a área de controlo e a 
área ardida (P=0,140), no entanto foram registadas diferenças nas amostras recolhidas 
junto às árvores e entre as árvores (P=0,014), apesar desta diferença não ser possível 
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3.6 PH 
Pela Tabela 3, é possível observar-se que o solo é ácido [4,26-5,56] e as médias obtidas 
foram de: 4,44±0,13 para UNB T, 4,47±0,13 para UNB IP, 5,25±0,27 para BUR T e 
5,18±0,17 para BUR IP, mostrando valores um pouco mais elevados na área ardida.  
Estatisticamente os valores de pH variaram significativamente entre outubro e janeiro, 
e entre janeiro e fevereiro, nos restantes meses foram muito semelhantes. 
Apresentaram também diferenças entre a área de controlo e a área ardida (P<0,001), 
evidenciando um pH ligeiramente superior na área ardida. Não se registaram diferenças 
com o tipo de cobertura do solo (P=0,638). 
 
Tabela 3. pH e densidade aparente [g/cm3] medidos nos locais em estudo ao longo do período de 
amostragem. 
  
Outubro Janeiro Fevereiro Março Abril 
UNB_T pH 4,26 4,36 4,52 4,56 4,48 
±0,18 ±0,18 ±0,16 ±0,07 ±0,05 
DA 0,31 0,30 0,30 0,31 0,31 
±0,00 ±0,01 ±0,00 ±0,00 ±0,00 
UNB_IP pH 4,26 4,37 4,60 4,49 4,63 
±0,11 ±0,21 ±0,06 ±0,07 ±0,19 
DA 0,31 0,31 0,31 0,31 0,31 
±0,00 ±0,01 ±0,01 ±0,01 ±0,00 
BUR_T pH 4,97 5,13 5,42 5,34 5,41 
±0,25 ±0,24 ±0,32 ±0,29 ±0,24 
DA 0,31 0,31 0,31 0,31 0,31 
±0,00 ±0,01 ±0,00 ±0,00 ±0,00 
BUR_IP pH 4,69 5,14 5,31 5,56 5,21 
±0,15 ±0,11 ±0,14 ±0,23 ±0,24 
DA 0,31 0,32 0,31 0,32 0,31 
±0,00 ±0,01 ±0,00 ±0,01 ±0,00 
 
3.7 POTENCIAL DE NITRIFICAÇÃO 
Os valores obtidos de concentração da fração ativa de N orgânico do solo variaram de 
1,77 a 13,87 ppm (Figura 32). As médias obtidas para este parâmetro foram de [ppm]:  
6,88±0,93 para UNB T, 5,54±0,93 para UNB IP, 4,99±1,87 para BUR T e 5,25±1,12 para 
BUR IP. 
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Estatisticamente apresentam diferenças entre amostragens, com maior destaque nos 
meses de fevereiro e abril, mostrando valores mais elevados do que nos restantes 
meses. Também foi evidenciada uma diferença entre a área de controlo e a área ardida 
(P<0,001), tendo a primeira valores ligeiramente superiores.  
 
 
Figura 32. Potencial de nitrificação [ppm] medido nos locais em estudo ao longo do período de amostragem. 
3.8 CORRELAÇÕES 
O conteúdo das células da tabela 4 indica, em primeiro lugar, o coeficiente de 
correlação, de seguida o P Value e por último o número de amostras analisadas. Tal 
como foi descrito na secção 3.13 deste estudo, na tabela 4, é possível determinar o grau 
de correlação entre os parâmetros através da análise do fator de correlação.  
Os pares de variáveis com coeficientes de correlação positivos e P Values abaixo de 
0,050, apresentam uma relação positiva, tendem a aumentar em conjunto. Os pares 
com coeficientes de correlação negativos e P Values abaixo de 0,050, apresentam uma 
relação negativa, uma variável tende a diminuir enquanto a outra aumenta. Para pares 
com P Values superiores a 0,050, não existe uma relação significativa entre as duas 
variáveis.  
Assim, observando a Tabela 4, é possível identificar que existem bastantes correlações 
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Tabela 4. Coeficientes de correlação, P Values e número de amostras analisadas dos parâmetros em estudo. 
 pH DA CMRA RBS 
Titulação 
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4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
4.1 QUANTIFICAÇÃO DOS EFEITOS INDIRETOS DO FOGO NAS TAXAS DE 
RESPIRAÇÃO DO SOLO  
Os efeitos dos incêndios florestais na RBS dependem de vários fatores, incluindo 
características da floresta, gestão florestal e características do fogo, como a intensidade 
e severidade do fogo. Esses fatores podem afetar diretamente a recuperação da 
vegetação pós-fogo, a sobrevivência das populações microbianas e as mudanças na 
quantidade e qualidade do SOC (Certini, 2005, González-Perez et al., 2004). Os 
incêndios florestais alteram o fluxo de C dos solos devido ao seu impacto na vegetação 
e nos parâmetros físicos e químicos do solo.  
De acordo com o índice de severidade do solo de Vega et al. (2013) e de Neary et al. 
(2005) este incêndio registou um grau de severidade moderado. Os dados de correlação 
do teste de Spearman mostraram uma correlação baixa entre a RBS e os restantes 
parâmetros do solo que foram influenciados indiretamente pelo fogo. 
Uma possível explicação para a reduzida variabilidade temporal da cobertura do solo e 
das alturas dos horizontes pode estar relacionada com a camada espessa de mulching 
criada pelas agulhas do pinheiro que caem sobre o solo. Estas poderão impedir a 
vegetação de proliferar e tender lentamente a tornar o solo mais ácido com o passar dos 
anos, o que poderá influenciar as condições ótimas da atividade microbiana e 
consequentemente as taxas de RBS (Catry et al., 2007).  
Normalmente, a resistência do solo à penetração aumenta com a compactação do solo 
(Ampoorter et al., 2012; Ares et al., 2005). Quanto menor for a compactação do solo, 
mais oxigénio disponível ele apresenta e, consequentemente, maior é a facilidade com 
que as raízes, os nutrientes e a água penetram no solo, o que permite maiores taxas de 
RBS (Lapaca, 2017). Malvar et al. (2017) registaram valores de resistência do solo numa 
área de controlo situada numa floresta no centro de Portugal próximo da área em 
estudo. Em média estes eram bastante inferiores (penetração: 1,08 kgf/cm2; 
cisalhamento: 0,90 kg/cm2) aos valores obtidos neste estudo (penetração: 2,10 kgf/cm2; 
cisalhamento: 3,73 kg/cm2). Contudo, é importante referir que se tratava de uma zona 
de eucaliptais e que apesar da proximidade, a estrutura do solo pode mudar 
consideravelmente e a área atualmente a ser estudada pode já ter sofrido mais 
perturbações que levaram à compactação do solo. Uma vez que os valores foram 
semelhantes para as duas áreas, considera-se que o fogo não provocou grandes 
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alterações neste parâmetro, não se mostrando um fator influente nas taxas de RBS. 
Após o corte das árvores na área ardida, foi possível verificar que houve uma diminuição 
da resistência do solo. Este efeito pode estar associado ao facto de o solo ter sido 
revolvido pela maquinaria. 
É necessário salientar que relativamente ao teor de humidade, este foi só determinado 
para estabelecer a CMRA a 50%, considerado o valor ideal para a obtenção da RBS 
máxima, assim, estes dois parâmetros deixaram de ser fatores influenciáveis da 
respiração neste estudo. No entanto, relativamente à humidade do solo medida pela 
estação meteorológica notou-se uma diferença deste parâmetro no mês de outubro, 
apresentando, valores mais baixos que os meses subsequentes. Estas evidências 
poderão estar associadas à proximidade à data do incêndio. A temperatura em outubro 
era mais alta, diminuindo nos restantes meses e voltando a aumentar somente em abril, 
quando ocorreu novamente um aumento da temperatura e o solo estava mais exposto 
à radiação solar devido ao corte dos pinheiros, aumentando, consequentemente, a 
evapotranspiração. Os picos de humidade do solo estão diretamente relacionados com 
os períodos de precipitação e a diminuição da temperatura.  
Os valores de MO obtidos neste estudo encontram-se dentro da gama de valores 
registados por Stoof et al. (2012) numa floresta idêntica de pinheiro em clima 
mediterrânico no centro de Portugal (21,0 ± 5,2%). No que diz respeito ao teor de MO, 
tudo indica que quanto maior for sua a presença no solo passível de ser degradada, 
maior será a atividade microbiana e, consequentemente, maiores serão os fluxos de 
CO2. Pelos resultados obtidos, observou-se que não houve alterações que justificassem 
grandes variações na RBS entre as duas áreas.  
É geralmente desejável ter solos com uma densidade aparente baixa (<1,5 g/cm3) para 
o melhor movimento de ar e água através do solo (Hunt et al., 1992). Os resultados 
obtidos tanto na área de controlo, como na área ardida, são favoráveis a este fenómeno, 
apresentando valores a rondar os 0,3 g/cm3, não tendo influência negativa na RBS. 
Meira-Castro et al. (2015) apresentaram valores de densidade aparente em floresta de 
pinheiro bravo em Portugal, de 1,4±0,5 g/cm3, não registando alterações após incêndio. 
Os valores obtidos neste estudo encontram-se abaixo do valor indicado na literatura, no 
entanto também não foram registadas diferenças entre ambas as áreas.  
O solo em estudo é ácido [4,26-5,56], o que segundo Meira-Castro et al. (2015) era o 
que seria de esperar de um solo de floresta de pinheiro. Os valores de pH mostram um 
ligeiro aumento após o incêndio. As diferenças não significativas podem ser atribuídas 
à variabilidade natural do solo e à distribuição aleatória de agulhas de pinheiro, que, 
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como já foi referido, conferem alguma acidez ao solo.  Meira-Castro et al. (2015) 
obtiveram valores de 4,8±1 para solos de floresta de pinheiro bravo em Portugal. Os 
valores obtidos neste estudo encontram-se dentro da gama. O autor também não 
registou diferenças significativas entre as áreas de controlo e ardida. 
O crescimento das plantas e a maioria dos processos do solo, incluindo a disponibilidade 
de nutrientes e a atividade microbiana, são favorecidos por uma gama de pH de 5,5-8. 
(Hanlon, 2012). Os valores de pH obtidos encontram-se ligeiramente abaixo desta 
gama, o que pode diminuir a RBS devido à supressão da atividade microbiana. Os 
valores de pH aumentaram ligeiramente após o incêndio, o que pode ter estimulado o 
aumento da RBS. Em geral, o aumento do pH é temporário e ocorre devido à formação 
de novo húmus e à lixiviação de bases (Zavala et al., 2014). 
4.2 INFLUÊNCIA DA VARIABILIDADE ESPACIAL NAS TAXAS DE RESPIRAÇÃO DO SOLO 
Vega et al. (2013) estudaram a influência dos níveis de severidade dos fogos em 
diversos parâmetros de uma floresta de Pinus pinaster e constataram que, para 
incêndios de baixa a moderada severidade as taxas de RBS não sofriam alterações 
significativas, registando valores que variavam entre 9 - 12 mg CO2.g-1.h-1. Neste estudo 
também não se verificaram alterações comparativamente à área de controlo, no entanto 
os resultados obtidos encontram-se abaixo da gama apresentada, com valores entre 
0,05 – 2,54 mg CO2.g-1.h-1. Uma vez que o solo é muito heterogéneo e que diversos 
parâmetros físicos e biológicos, bem como as condições climatéricas envolventes e a 
disposição dos locais, influenciam a RBS, é normal obter valores distintos da literatura 
encontrada. Não se verifica um padrão espacial, indicando que a atividade microbiana 
não foi severamente afetada pelo incêndio, mantendo aproximadamente os seus níveis 
de atividade e produção, tanto na área ardida como na área de controlo, sugerindo que 
a RBS não sofre grandes alterações em incêndios de baixa a moderada severidade. 
Hanson et al. (2000) afirmaram que a respiração da raiz geralmente representa 
aproximadamente metade da respiração total do solo, mas varia de 10 a 90% entre 
diferentes estudos, indicando que, possivelmente, a respiração junto às árvores é 
superior à de um solo nu. Dixon et al. (1994) verificaram maiores taxas de fluxos de CO2 
nas áreas ardidas comparativamente com as áreas não ardidas, e obtiveram níveis de 
respiração do solo mais elevados sob árvores e vegetação do que em solo nu.  
Os dados obtidos neste estudo não são compatíveis com alguma da informação 
recolhida na revisão de literatura, pois não se verificam diferenças significativas nos 
fluxos da área ardida comparativamente com o da área de controlo (Titulação: P=0,872). 
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Relativamente aos valores obtidos sob as árvores e entre as árvores pelo método da 
titulação estes aparentam ser diferentes (P<0,001) e apresentam valores ligeiramente 
mais elevados entre as árvores, não se tendo verificado um padrão. 
González-Pérez et al. (2004) compararam características de solos afetados por 
incêndios com solos de áreas de controlo adjacentes e demonstraram que após um 
incêndio de severidade baixa a moderada é normalmente observado um ligeiro aumento 
de carbono no solo, devido à incorporação da biomassa no solo. No entanto, neste 
estudo não foi observado um padrão distintivo entre ambas as áreas.  
Segundo Alexis et al. (2007), há estudos que indicam que o fogo não modifica 
significativamente o stock de carbono no solo a partir da profundidade de 5 cm. Por 
outro lado, Madeira et al. (2004) afirmaram que a quantidade de carbono orgânico nos 
solos de Portugal Continental é variável até à profundidade de 30 cm, apresentando 
valores entre 0,21 e 23,50 kg/m2. Ambos os resultados revelaram que a presença de 
COT no solo em análise era muito baixa, indicando que a atividade microbiana na 
matéria orgânica é reduzida, sugerindo fluxos baixos de RBS. 
Num estudo recente sobre os efeitos do fogo em florestas de pinheiro na área 
mediterrânica, o stock de carbono orgânico na área afetada pelo incêndio foi 1,10 kg/m2 
e na área de controlo 0,77 kg/m2 (Certini et al., 2011). Os valores deste estudo estão 
mais próximos do que revela a literatura, tendo-se obtido para os líquidos, uma média 
de 0,20 kg/m2 para a área de controlo e de 0,22 kg/m2 para a área ardida. No que diz 
respeito aos sólidos obteve-se uma média de 1,98 kg/m2 para a área de controlo e 1,74 
kg/m2 para a área ardida. 
A precipitação aumenta a humidade do solo, promovendo condições favoráveis ao 
crescimento da vegetação e subsequente acumulação na camada de manta morta, o 
que beneficia a acumulação de COS. No entanto, a influência deste fenómeno não é 
evidenciada nos resultados obtidos. O facto de o inverno ter sido pouco chuvoso não 
favorece este fenómeno. 
Ao reduzir a biomassa através do fogo, as quantidades e fontes de COT sofrem 
alterações. No entanto, a recuperação da vegetação pós-fogo ajuda a aumentar o COT, 
provavelmente devido a um melhor abastecimento de matéria orgânica morta em 
decomposição (Alexis et al., 2007). Este fenómeno pode explicar os valores próximos 
obtidos nos stocks de COT entre a área ardida e a área de controlo, pois apesar de 
haver perda de carbono devido ao incêndio, na recuperação da floresta pós incêndio, a 
matéria orgânica morta ajuda a reestabelecer os stocks de C.  
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Durante um incêndio, parte da biomassa do ecossistema é convertida em carvão 
vegetal, este contém estruturas moleculares recalcitrantes que contribuem para o 
armazenamento de carbono a longo prazo (Alexis et al., 2007). Apesar de não se 
evidenciarem diferenças significativas nos stocks de COT entre a área ardida e a área 
de controlo, os parâmetros utilizados neste estudo para caracterizar a qualidade do COS 
indicam uma perda preferencial de COS mais lábil e uma maior preponderância de 
formas recalcitrantes, tal como evidenciado por Certini (2005) e González-Perez et al. 
(2004). A transição de formas mais facilmente decompostas de COS para formas mais 
recalcitrantes, que são mais resistentes à degradação química e biológica, poderia 
contribuir para a formação de stocks de COS estáveis e poderia explicar os valores de 
RBS mais baixos na área ardida (Uribe et al., 2013). 
De acordo com Islam e Weil (2000), taxas altas de RBS podem ocorrer tanto como 
resultado da grande quantidade da fração instável de C ou da rápida oxidação de C. 
Assim, valores elevados de RBS podem indicar stresse ecológico ou alto nível de 
produtividade dos ecossistemas. Neste caso, os valores baixos de RBS podem indicar 
um rápido consumo da fração instável de C por parte dos microrganismos, ou um baixo 
nível de produtividade dos ecossistemas. 
Vega et al. (2013) observaram um aumento de C/N em alguns solos após incêndios de 
severidade moderada, o que pode refletir a acumulação de formas orgânicas 
recalcitrantes no material queimado. Contudo, os níveis de N no solo aumentam 
frequentemente após o incêndio, devido à decomposição induzida por calor de N 
orgânico no solo e também por entradas de N inorgânico por parte das cinzas causando 
perda desproporcional de N em comparação com os stocks de C, onde mais C é perdido 
e relativamente mais N fica estabilizado (Certini, 2005; Neary et al., 1999). No entanto, 
neste estudo não foram reveladas grandes diferenças entre a área de controlo e a área 
ardida. Tal como ocorreu com os stocks de C, os stocks de N evidenciaram não ter 
sofrido grandes alterações com o incêndio. 
4.3 INFLUÊNCIA DOS PADRÕES TEMPORAIS NAS TAXAS DE RESPIRAÇÃO DO SOLO 
Os valores de RBS têm tendência a ser mais altos na primavera e no outono em 
ecossistemas de clima mediterrânico, o que pode estar associado a condições ótimas 
de temperatura e humidade do solo, as quais estimulam a atividade vegetal e microbiana 
durante estas estações (Uribe et al., 2013). No entanto neste estudo não se observaram 
diferenças ao longo dos meses, e o período de amostragem não permitiu verificar a 
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influência da sazonalidade na RBS, para tal seria necessário prolongar o tempo de 
estudo. 
A respiração do solo é muito sensível às mudanças ambientais. Os resultados das 
medições sazonais, geralmente, produzem uma relação positiva da respiração do solo 
com o aumento da temperatura. Diversos autores estudaram a respiração basal sob 
uma vasta gama de condições de incubação, com temperaturas de 14 a 25 °C e 
períodos de incubação de um mínimo de 6 h até um máximo de 6 semanas (Luo et al., 
2006). Creamer et al. (2014) demonstraram que a medição da taxa inicial de RBS é mais 
consistente à temperatura de incubação experimental de 20 ° C.  Tal como já referido 
anteriormente, a incubadora utilizada neste estudo estava programada para estabilizar 
nos 20ºC. No entanto, numa fase já muito avançada do estudo, foi detetado que o 
equipamento provocava variações de ± 2 ºC, podendo gerar leituras erradas. Acima 
desta temperatura são alteradas as condições estabelecidas para este estudo, tendo 
em conta que a este parâmetro tem influência sobre a atividade microbiana e, 
consequentemente, podem fazer variar os fluxos de CO2.  
É de salientar que o forçamento de uma curva de resposta a uma dada temperatura, 
que a redução dos poros do solo criada durante o procedimento de amostragem, bem 
como os “efeitos de parede” gerados pela garrafa de incubação podem originar 
alterações nos fluxos de gás, o que poderá deturpar parcialmente os resultados (Bloem 
et al., 2005).  
Segundo Luo et al. (2006), vários estudos mostraram que os processos do ecossistema 
que contribuem para mudanças na respiração do solo são afetados pelas diferenças 
anuais na precipitação. Pela análise dos resultados, tudo indica que os valores de 
respiração basal aumentaram após as amostragens que foram realizadas nos meses 
com maiores eventos de precipitação. No entanto, este estudo não permite clarificar a 
influência desta variável, podendo estas flutuações estar relacionadas com outros 
parâmetros. 
Relativamente ao COT, não se verificou um padrão temporal, apenas se verificaram 
diferenças mais acentuadas entre os tipos de cobertura do solo, apresentando valores 
de COT mais elevados junto às árvores. Alguns autores afirmam que não existe uma 
variação significativa no conteúdo de carbono no solo de estação para estação 
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5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 
5.1 CONCLUSÕES 
A respiração basal do solo da biomassa microbiana é um dos principais atributos 
relacionados com a fertilidade do solo (Niemeyer et al., 2012) e um indicador comum da 
qualidade do mesmo (Romero-Freire et al., 2016). As medições realizadas neste estudo 
são cruciais para perceber a troca de carbono num dado sistema, e tendo em conta as 
grandes áreas de floresta ardidas a cada ano, são um passo importante para contribuir 
para a determinação de quais as melhores práticas de gestão a aplicar sobre florestas 
ardidas para manter o equilíbrio de carbono nos ecossistemas.  
Dos resultados experimentais obtidos e discutidos anteriormente, as principais 
conclusões deste estudo sobre a respiração do solo pós-fogo numa plantação de 
pinheiro bravo ardido no verão de 2016, e uma plantação vizinha não ardida no centro 
de Portugal, foram as seguintes: 
• O incêndio que afetou a área de estudo foi de severidade moderada, tendo 
causado impacto visível na vegetação, no entanto teve um reduzido impacto nos 
parâmetros físico-químicos do solo com efeitos ligeiramente mais acentuados 
entre as árvores; 
• O incêndio teve um reduzido impacto nos fluxos de respiração basal do solo, 
apresentando valores estatisticamente iguais entre as duas áreas, fluxos 
ligeiramente mais elevados entre as árvores e valores mais baixos do que os 
obtidos pela literatura; 
• O carbono e o azoto instáveis, representados pelo HWC e pelo PN, 
respetivamente, não apresentaram mudanças significativas entre a área ardida 
e a área de controlo. 
Atualmente, a contribuição deste tema para a comunidade científica começa a revelar-
se importante. São vários e bastante desenvolvidos os estudos relacionados com o 
tema. Está mais presente a importância do solo na problemática das alterações 
climáticas, e a importância do estudo das suas propriedades. Este estudo demonstra a 
importância de avaliar os fluxos de CO2 considerando fatores bióticos e abióticos após 
distúrbios como incêndios. A variabilidade nos fluxos de respiração basal do solo entre 
os tipos de vegetação e a relação com os teores de carbono e azoto sugerem que este 
pode ser usado como indicador do estado do solo e do ecossistema. 
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Este trabalho permitiu obter experiência laboratorial que pode ser importante para o 
desenvolvimento de metodologias mais eficientes, com dados mais fiáveis e 
reprodutíveis. Permitiu também aumentar a informação sobre os diferentes aspetos 
relacionados com a recuperação do solo após um incêndio, com especial enfâse na 
respiração basal do solo e na quantidade de carbono armazenado. 
É de salientar que este trabalho representa o estudo de um sistema natural, onde 
existem múltiplos fatores que podem interferir com os fluxos de carbono no solo e que, 
nem sempre os valores obtidos correspondem ao que seria de esperar. Por outro lado, 
a técnica usada para a medição da respiração parece acrescentar também alguma 
variabilidade aos resultados obtidos. Por conseguinte, o grau de dificuldade existente 
na comparação de valores durante a revisão de literatura é elevado, não só devido à 
diversidade de solos e vegetação, e à diversidade de escalas espaciais e temporais, 
como também às metodologias adotadas, tanto na recolha e armazenamento dos solos, 
como na análise subsequente.  
5.2 SUGESTÕES 
O decréscimo contínuo de área florestal provocada por incêndios, bem como a escassa 
informação existente sobre esta temática deu relevância à realização deste trabalho, 
preenchendo parte da lacuna existente relativamente a estudos de medição de fluxos 
de respiração do solo em Portugal.  
Tendo em consideração as restrições de recursos materiais a que os projetos de 
investigação estão sujeitos, não foi possível analisar tudo o quanto seria de interesse, 
apostando somente em questões chave. Para projetos futuros, apresentam-se de 
seguida algumas sugestões de trabalho: 
• Sugerem-se alterações na metodologia usada, como um estudo mais 
prolongado dos parâmetros em análise, em que se proceda à comparação de 
diferentes métodos de medição da respiração do solo, por forma a selecionar-se 
a metodologia mais fiável;  
• A extensão do tempo do estudo permitiria uma descrição detalhada da evolução 
do coberto vegetal e a análise da sua influência na regeneração do carbono 
orgânico do solo; 
• Uma vez que a manta morta se trata da principal via de retorno de nutrientes ao 
solo, onde ocorre a maior parte da atividade microbiológica (Edwards et al. 
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(1973)), seria interessante estudar a influência do fogo na respiração do solo 
nesta camada, avaliando as perdas que este causa no ecossistema, e comparar 
com os resultados obtidos para camadas de maior profundidade;  
• Ainda como continuação do ponto anterior, seria importante estudar o 
armazenamento de carbono na manta morta de uma área de controlo e nas 
cinzas de uma área ardida, tendo em conta que as cinzas têm também uma 
grande quantidade de nutrientes disponíveis para o solo; 
• Estender a análise ao período após o corte das árvores, por forma a estudar a 
influência deste tipo de gestão de florestas sobre a respiração do solo; 
• Estender estes estudos a outros tipos de solos, nomeadamente solos de 
povoamentos de eucalipto, por forma a entender que tipos de floresta são mais 
afetadas pelos incêndios florestais ao nível da respiração do solo, e quais terão 
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